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EUA sinalizam novo tarifaço ao Brasil,
e lista de exceções deve ser ampliada

Setor de serviços cai 0,4% em maio
por recuo na área de transportes
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Projeção oficial de inflação sobe
para 5,1%, com estouro da meta

Dívidas rurais serão reguladas
por medida provisória
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A guerra no Oriente Mé-
dio e os possíveis efeitos do El
Niño fizeram a equipe econô-
mica revisar para cima a pro-
jeção da inflação em 2026. A
estimativa para o Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) subiu de
4,5% para 5,1%, ficando aci-
ma do teto da meta
estabelecida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN).

A previsão de crescimento
do Produto Interno Bruto
(PIB) foi mantida em 2,3%.
As novas projeções constam
no Boletim Macrofiscal, divul-

gado na quarta-feira (15) pela
Secretaria de Política Econô-
mica (SPE) do Ministério da
Fazenda.

Segundo a equipe econômi-
ca, a revisão reflete principal-
mente o aumento dos preços
internacionais do petróleo e
seus derivados, em meio ao
conflito no Oriente Médio, além
dos efeitos esperados do fenô-
meno climático El Niño sobre
a produção de alimentos.

A Fazenda avalia que esses
fatores podem manter a pres-
são sobre os preços ao longo dos
próximos meses.         Página 3

Esporte
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,07
Venda:      5,07

Turismo
Compra:   5,10
Venda:      5,28

Compra:    5,81
Venda:       5,82

 Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

25º C

9º C

Quinta: Dia de sol
com névoa fraca
ao amanhecer.

Previsão do Tempo

GP Anuário Kartmotor abre segundo
turno do AKSP Interlagos Trophy

O campeonato de rental
Kart AKSP Interlagos Trophy
começa a entrar em sua fase
de definição nesta quinta-fei-
ra (16), com a realização do GP
Anuário Kartmotor, que abre
a segunda metade do certame
com pontuação ‘turbinada’,
que terá peso 1,5 nas cinco
etapas finais.

Passadas as cinco primei-
ras etapas, os líderes do
AKSP Interlagos Trophy são
Lucimara Reimberg (Mulheres
em Ação - Graduadas), Aris-
delly Santim (Mulheres em
Ação - Novatas), Allan Félix
(Sênior), Marcelo Soufia (Li-
ght), Elcio Lora (Graduados)
e Henrique Morbi (Elite).

No entanto, estes prota-
gonistas não terão vida fácil.
Com a nova pontuação, mes-
mo quem está entrando ape-
nas agora no campeonato,
tem grande chance de brigar

pelas posições dianteiras até a
décima e última etapa. Ainda
mais que os dois piores resulta-
dos podem ser descartados,
mesmo que seja ausência de
participação.

Outra nuance do regulamen-
to é que o vencedor de cada eta-
pa leva obrigatoriamente um las-
tro de 5 quilos na etapa seguin-
te. Que será o caso de Allan Fé-
lix (Sênior), Pedro Rodrigo Es-
corel (Light), Anderson Tanaka
(Santidade Racing), Paulo Da-
niel Houpillard (Graduados) e
Henrique Morbi (Elite), vence-
dores da quinta etapa. A experi-
ente Suzane Carvalho (Mulhe-
res em Ação – Graduadas) e a
novata Arisdelly Santim, que
venceram as duas etapas ante-
riores, levarão o ‘Troféu Bigor-
na’ de 10 quilos!

Outra novidade será a se-
gunda prova da sub-classe San-
tidade Racing, formada por religi-

osos, que teve o padre Diogo Al-
ves na pole position geral da ca-
tegoria Sênior na etapa anterior.

Nesta etapa a ação social do
AKSP Interlagos Trophy será ar-
recadação de alimentos não pere-
cíveis para os venezuelanos que
sofreram com os recentes terremo-
tos, e foram abrigados por brasi-
leiros no Estado de São Paulo.

No GP Anuário Kartmotor os
participantes serão premiados
com kit da Giovanna Baby, tanto
masculino quanto feminino, Cer-
veja Paulistânia, além de sorteio
de luvas DKR. As mulheres se-
rão agraciadas com degustação
da Migles, refeição fitness, e ex-
posição dos novos modelos da
Mellofit, roupas para treino.

Veja os dez primeiros do
AKSP Interlagos Trophy após
cinco etapas:

Mulheres em Ação: 1) Luci-
mara Reimberg (G) 94 pontos; 2)
Rita Sanches (G), 84; 3) Suzane

Carvalho (G), 78; 4) Arisdelly
Santim (N), 73; 5) Mirna Lopes
(G), 72; 6) Beatriz Marsilli (N),
61; 7) Flávia Corrêa Manoel (N),
52; 8) Caroline Ferreira (N), 41;
9) Rebeca Machado (G), 40; 10)
Claudia Leite (N), 38.

Sênior: 1) Allan Félix, 113
pontos; 2) Rodrigo Hergovich,
109; 3) Henrique Morbi, 85; 4)
Gerson Roschel, 84; 5) Valdo
Gregório, 76; 6) Ricardo Corrêa
Manoel, 66; 7) Jorge Filipe, 65;
8) Ricardo Barros, 51; 9) Rober-
to Guimarães, 43; 10) Paulo Po-
liceno, 37.

Santidade Racing: 1) Ander-
son Tanaka, 78 pontos; 2) Die-
go Santana, 60; 3) Diego Linco-
ln de Souza, 36; 4) Heitor Santa-
na, 31; 5) Diogo Alves, 22; 6)
Fernando Matheus Silva, 19; 7)
Gabriel Paixão, 19; 8) Victor
Hugo Sousa Silva, 17; 9) Kauê
da Silva Rocha, 17; 10) Rodrigo
Santos, 14.

Light: 1) Marcelo Soufia,
110 pontos; 2) Elvis Campos,
76; 3) Luiz Paulo Mario, 68; 4)
José Dourado Barboza, 62; 5)
Fernando de Assis, 61; 6) An-
tonio Ferrara, 54; 7) Luis Hen-
rique Pereira, 53; 8) Pedro Es-
corel, 51; 9) Igor Souza Alves,
46; 10) Leandro Teles, 45.

Graduados: 1) Elcio Lora, 99
pontos; 2) Paulo Daniel, 91; 3)
Luciano Bleker, 90; 4) Arthur
Camilini, 75; 5) Felipe Gonçal-
ves, 58; 6) Tiago Vargas, 57; 7)
Giuliano Sciulli, 55; 8) Luis Bla-
nes, 47; 9) Thiago Rocha, 42;
10) Bruno Furlan, 38.

Elite: 1) Henrique Morbi,
140 pontos; 2) Paulo Policeno,
134; 3) Allan Félix, 125; 4) Val-
do Gregório, 85; 5) Rodrigo
Parmezzani, 83; 6) André Reis,
78; 7) Jorge Roque, 64; 8)
Douglas Pecoraro, 54; 9) Ri-
cardo Barros, 53; 10) José de
Jesus, 52.

Com descontos de até 90%,
leilões de imóveis concentram
mais de 2.900 ofertas em julho
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SUS adquire tecnologia para
produzir principal remédio

contra o HIV

Prefeitura de SP abre inscrições
para o Professor em Destaque

2026 com premiação
de até R$ 10 mil
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Rodoviários
do Rio não
chegam a

acordo com
patrões

Terminou sem acordo a
quarta audiência de concilia-
ção entre os rodoviários do
município do Rio e os pa-
trões, na quarta-feira (15), no
Tribunal Regional do Traba-
lho da 1ª Região (TRT-RJ). As
negociações continuarão na
próxima quarta-feira (22), às
11h, quando foi marcada uma
nova audiência. Até lá, as par-
tes avaliarão as propostas
discutidas.

Na sessão, os empresários
aumentaram a proposta de 4,5%
para 5%. Os rodoviários reivin-
dicam um reajuste de 12% em
duas etapas. A primeira parcela
seria paga em julho e a outra em
novembro.

O presidente do Sindicato
dos Rodoviários, Sebastião
José, rejeitou a proposta do
sindicato patronal (Rio Ôni-
bus) e disse que não tinha
como apresentá-la à categoria.
Os rodoviários permanecem em
estado de greve.

O presidente da sessão, de-
sembargador Gustavo Tadeu
Alkmim reforçou a importância
de que sejam feitas concessões
recíprocas pelas partes para a
resolução do conflito.

"Nossa função aqui, no
TRT-RJ, é tentar a negociação
ao extremo", disse o desembar-
gador.

As tentativas de acordo
feitas até então também têm
contado com a atuação da pro-
curadora do Ministério Públi-
co do Trabalho Deborah da
Silva Félix.

Paralisação
Os rodoviários do município

do Rio de Janeiro iniciaram a
greve no dia 29 de junho e, no
dia 2 deste mês, suspenderam o
movimento a pedido do TRT-RJ.
Durante a paralisação, os traba-
lhadores tiveram muita dificul-
dade de chegar ao trabalho, pela
falta dos ônibus urbanos.
(Agência Brasil)

Brasil vai às quartas do Mundial
de vôlei sentado nos dois naipes

O aproveitamento do Bra-
sil no Campeonato Mundial de
vôlei sentado, em Hanghzou
(China), permanece 100%. Na
madrugada da terça-feira (14),
as seleções masculina e femini-
na se classificaram às quartas
de final dos respectivos naipes.

As mulheres, atuais cam-
peãs, não tiveram dificulda-
des para bater a Hungria por
3 sets a 0, em parciais de 25/
3, 25/9 e 25/11. Já os homens,
que miram um título inédito,
encontraram um pouco me-
nos de facilidade, mas ven-
ceram o Japão também por 3

a 0 (25/14, 25/14 e 25/19).
As duas seleções voltam a

jogar na madrugada desta quar-
ta-feira (15). O time feminino en-
tra em quadra primeiro, às 4h (ho-
rário de Brasília), para enfrentar a
Ucrânia, reeditando o confronto
que também ocorreu nas quartas
da última edição, há quatro anos,
em Sarajevo (Bósnia e Herzego-
vina), com triunfo brasileiro na
caminhada rumo ao título.

Mais tarde, às 7h, o Brasil
mede forças com a Alemanha pe-
las quartas do torneio masculino.
Vice-campeã nas duas últimas
edições, a seleção verde e amare-

la busca um lugar nas semifinais
pela terceira vez consecutiva.

Os campeões garantem vaga
na Paralimpíada de Los Ange-
les (Estados Unidos), em 2028.
Nos Jogos de Paris (França), em
2024, apenas Brasil e os anfitri-
ões (que já tinham vaga) clas-
sificaram-se nos dois naipes.
Entre os homens, a seleção fi-
cou em sexto - o Irã conquis-
tou o ouro pela quarta edição
seguida. No feminino, as bra-
sileiras, apesar de favoritas,
terminaram em quarto. As nor-
te-americanas levaram o título.
(Agência Brasil)

F
ot

o/
W

or
ld

 P
ar

av
ol

le
y/

D
iv

ul
ga

çã
o



São Paulo
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 16 DE JULHO DE 2026PÁGINA 2

Estão abertas as inscrições para mais
de 1,6 mil vagas em cursos gratuitos

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

A PALAVRA - ”O que encobre a transgressão busca a amiza-
de, mas o que renova a questão separa os maiores
amigos” Provérbios 17:9

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico do Estado de
São Paulo (SDE) abriu inscrições
para 1.690 vagas em cursos pro-
fissionalizantes gratuitos do pro-
grama Qualifica SP, disponível na
plataforma Trampolim. As opor-
tunidades são presenciais, distri-
buídas em diferentes regiões do
estado, com opções voltadas
tanto para quem busca o primei-
ro emprego quanto para trabalha-
dores que desejam se recolocar
ou se qualificar para novas opor-
tunidades no mercado.

As inscrições já podem ser
feitas pelo site
www.trampolim.sp.gov.br até o
dia 2 de agosto. As aulas têm iní-
cio previsto para 17 de agosto.

As formações contemplam
áreas com alta demanda por mão
de obra como logística, gestão,
informática e administração. Ao
todo, são oito opções de cursos
gratuitos, com aulas realizadas
pela manhã, tarde e noite.

As aulas são presenciais e
promovidas pelo Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem do Trans-
porte (SEST/SENAT).

Os cursos são ofertados nas
modalidades Novo Emprego,
com 860 vagas voltadas a jovens
e adultos entre 25 e 59 anos que
desejam se qualificar em uma ou-
tra área ou iniciar uma nova car-
reira, e Meu Primeiro Emprego,
com 830 vagas direcionadas a
jovens de 16 a 24 anos que bus-

cam a primeira oportunidade no
mercado de trabalho.

A definição dos cursos con-
sidera as demandas regionais por
qualificação profissional, com
foco na conexão entre formação
e empregabilidade.

Como se inscrever
Para participar, basta acessar

o site www.trampolim.sp.gov.br,
fazer login com a conta gov.br e
escolher o curso desejado. Po-
dem se inscrever candidatos al-
fabetizados, domiciliados no Es-
tado de São Paulo e com idade
compatível com a modalidade
escolhida.

Caso o número de inscritos
ultrapasse o número de vagas,

terão prioridade pessoas com
deficiência, jovens, desempre-
gados e candidatos de baixa
renda.

Os candidatos selecionados
receberão por e-mail as informa-
ções sobre a turma, incluindo o
local das aulas presenciais. Em
todos os cursos será necessária
a confirmação da matrícula dire-
tamente na unidade. Para receber
o certificado, o aluno deve ter fre-
quência mínima de 75% nas ati-
vidades. (Governo de SP)
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As formações contemplam
áreas com alta demanda por
mão de obra como logística,

gestão, informática e
administração.

Prefeitura abre inscrições para o
Professor em Destaque 2026 com

premiação de até R$ 10 mil
As inscrições para o Prêmio

Professor em Destaque 2026 já
estão abertas na Secretaria Mu-
nicipal de Educação (SME). Pro-
fessores da Rede Municipal de
Ensino podem inscrever até 28 de
agosto projetos pedagógicos
desenvolvidos ao longo de 2025
e concorrer a premiações de até
R$ 10 mil. A iniciativa também re-
cebe indicações para homena-
gens destinadas a profissionais,
equipes e unidades educacionais
que se destacam pela contribui-
ção à educação pública.

Os professores em regência,
de todas as etapas e modalida-
des de ensino, poderão inscre-
ver um único projeto, desde que
apresente uma experiência peda-
gógica realizada em 2025 e alinha-
da ao Currículo da Cidade. Os tra-
balhos devem evidenciar práticas
que contribuam para o desenvol-
vimento das aprendizagens, dia-
loguem com a Matriz de Saberes
e promovam a formação de cida-
dãos éticos, responsáveis, soli-

dários e comprometidos com uma
sociedade mais inclusiva, demo-
crática e sustentável.

Criado para dar visibilidade às
práticas inovadoras desenvolvi-
das nas unidades municipais, o
Prêmio Professor em Destaque
contempla projetos enquadrados
em um dos seis eixos temáticos
previstos no regulamento, entre
eles desenvolvimento sociocul-
tural, valores fundamentais, co-
municação, protagonismo dos
estudantes e organização peda-
gógica para a garantia das apren-
dizagens.

Além da proposta pedagógi-
ca, os participantes deverão apre-
sentar objetivos, justificativa,
descrição das atividades desen-
volvidas, resultados alcançados
e evidências da experiência, como
registros fotográficos, vídeos,
portfólios, depoimentos ou ou-
tros documentos que comprovem
a execução do projeto. Não se-
rão aceitos trabalhos realizados
em 2026 nem projetos inscritos

em edições anteriores.
Os cinco melhores projetos

receberão premiação em dinhei-
ro. O primeiro colocado será con-
templado com R$ 10 mil; o segun-
do, com R$ 8 mil; o terceiro rece-
berá R$ 5 mil; e o quarto e o quin-
to colocados serão premiados
com R$ 2 mil cada. As inscrições
podem ser feitas neste link.

Homenagens reconhecem
profissionais e unidades da Rede

Além do Prêmio Professor em
Destaque, a edição de 2026 con-
templa indicações para oito ca-
tegorias de homenagens eméri-
tas, voltadas ao reconhecimento
de profissionais e instituições
que contribuem para o fortaleci-
mento da Educação Municipal.

As categorias são: Professor
Emérito, Professor Alfabetizador
Emérito (nova categoria), Gestor
Emérito, Analista Emérito, Apoio
Emérito, Nutricionista Emérito,
Equipe de Gestão dos Equipa-
mentos dos CEUs e Escola Emé-

rita (nova categoria).
As homenagens valorizam

iniciativas que promovem a ino-
vação, a gestão democrática, o
trabalho coletivo, a qualidade das
aprendizagens e o desenvolvi-
mento de projetos relevantes para
a comunidade escolar.

Cronograma
As inscrições para o Prêmio

Professor em Destaque e as indi-
cações às homenagens podem
ser realizadas até 28 de agosto
de 2026.

Entre 31 de agosto e 11 de
setembro, as Diretorias Regio-
nais de Educação (DREs) realiza-
rão a seleção regional. Os proje-
tos e indicações escolhidos se-
rão encaminhados à SME até 14
de setembro, e a seleção final
ocorrerá entre 15 e 25 de setem-
bro. A divulgação dos vence-
dores e homenageados está pre-
vista para 6 de outubro, em pu-
blicação no Diário Oficial. (Pre-
feitura de SP)

Veja os riscos de soltar balões durante
o período de estiagem; prática é crime
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Segundo a Polícia Militar Ambiental, a prevenção é a principal
estratégia para evitar acidentes e danos ao meio ambiente.

As forças de segurança refor-
çam o alerta sobre os riscos da
soltura de balões, prática que é
proibida por lei. O crime pode pro-
vocar incêndios de grandes pro-
porções em áreas de vegetação,
imóveis e redes elétricas, além de
representar perigo para o tráfego
aéreo. Durante o período de esti-
agem, que ocorre entre junho e
outubro, a baixa umidade do ar e a
vegetação seca favorecem a rápi-
da propagação do fogo, aumen-
tando o potencial de danos ao
meio ambiente e ao patrimônio.

Segundo a Polícia Militar
Ambiental, a prevenção é a prin-
cipal estratégia para evitar aci-
dentes e danos ao meio ambien-
te. O trabalho da corporação vai
além da repressão à soltura dos
balões e abrange toda a cadeia
dessa prática criminosa, desde a
fabricação e o armazenamento até
o transporte e a comercialização
dos artefatos.

“O período de estiagem au-
menta significativamente o risco
de incêndios em razão da baixa
umidade do ar, da vegetação mais
seca e da maior propagação do
fogo. Nesse cenário, a soltura de
balões representa uma ameaça
ainda mais grave, porque o arte-

fato não tem controle de direção,
altura, deslocamento ou ponto
de queda”, afirmou o porta-voz
da Polícia Militar Ambiental, te-
nente Aurélio Teixeira.

Tempo seco favorece a pro-
pagação do fogo

Além de provocar incêndios
em áreas de vegetação, um balão
pode atingir residências, galpões,
depósitos de materiais reciclá-
veis, áreas rurais e redes elétri-
cas, causando prejuízos materi-
ais e colocando vidas em risco.
Os artefatos também podem cau-
sar perigo para aeronaves, espe-

cialmente helicópteros e aviões
que operam em baixa altitude.

“Nesses meses, a vegetação
perde umidade e se torna mais
suscetível à combustão. Com o
acúmulo de material seco no solo
e a ação dos ventos, qualquer
foco de calor pode dar início a
um incêndio que se espalha rapi-
damente, dificultando o trabalho
das equipes de emergência”, ex-
plicou o tenente.

A soltura de balões é consi-
derada crime ambiental. O arti-
go 42 da Lei Federal nº 9.605/
1998 prevê pena de detenção de
um a três anos, multa ou ambas

as penalidades para quem fabri-
car, vender, transportar ou sol-
tar balões capazes de provocar
incêndios.

Orientação é prevenir aci-
dentes

O Corpo de Bombeiros orien-
ta a população a evitar qualquer
prática que possa provocar in-
cêndios durante o período de
seca. Nas férias escolares, a cor-
poração também reforça o alerta
para evitar ações que coloquem
a população em risco.

“Além de não soltar balões, é
importante redobrar os cuidados
com brincadeiras comuns neste
período, como empinar pipas, já
que nessa época costuma haver
aumento desse tipo de ocorrên-
cia. Pequenas atitudes preventi-
vas contribuem para preservar
vidas, o meio ambiente e o patri-
mônio”, destacou a capitão Ka-
roline Burunsizian.

As polícias reforçam que de-
núncias sobre fabricação, arma-
zenamento, transporte ou soltu-
ra de balões podem ser comuni-
cadas às autoridades pelos tele-
fones 193, do Corpo de Bombei-
ros, ou 190, da Polícia Militar. (Go-
verno de SP)

SP abre inscrições para pós-graduação voltada
a servidores da Secretaria da Educação

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP) está
com inscrições abertas para cursos
de pós-graduação voltados a profis-
sionais que integram o Quadro de
Servidores da Educação (QSE).

O edital de inscrições foi pu-
blicado na edição da terça-feira
(14) do Diário Oficial do Estado.
A manifestação de interesse nos
cursos e a pré-inscrição devem
ser realizadas até as 23h59 do dia
21 de julho de 2026. O processo
ocorre integralmente por meio
eletrônico, e os servidores do
QSE devem observar as regras
descritas no edital.

Na área de gestão, os cursos
disponíveis são: Gestão Ágil e
Liderança em Organizações Hí-

bridas; Liderança, Ciência de
Dados e Inteligência Emocional;
Finanças Estratégicas e Gover-
nança Corporativa e Experiência
do Cliente Digital e Estratégias
de Engajamento.

Na área de educação, estão
disponíveis as formações em
Educação Socioemocional e
Bem-Estar Escolar; Educação
Inovadora e Tecnologias Emer-
gentes; e Gestão Estratégica de
Instituições Educacionais. Por
fim, na área de direito, a forma-

ção será em Direito Digital e Pro-
teção de Dados.

Todas as especializações ofe-
recidas têm duração média de 18
meses, sem custo para os profis-
sionais e acontecem em ambien-
te virtual, no formato EAD. Mais
informações sobre os pré-requi-
sitos, documentação necessária
e o link para as inscrições de ser-
vidores do Quadro de Servido-
res da Educação estão disponí-
veis no portal da Secretaria da
Educação. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
O ex-vereador Ademir da Guia (Palmeiras e seleção) - que é

nosso leitor até hoje - comenta que após bater a Inglaterra, a
Argentina está mais próxima do 4º título do que a Espanha do 2º na
Copa Fifa 2026

.
PREFEITURA (São Paulo)
Celso Pitta estudou na Inglaterra, foi o 1º preto eleito na capital

e por 9 anos (até a morte em 2009) teve como companheira a argen-
tina Rony Golabek. A esposa Niceia acabou sua pior inimiga pes-
soal e política

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Entre os deputados que foram dirigentes (na FPF e na CBF),

destaque pra José Maria Marin e pra Nabi Abi Chedid. Marin foi
jogador no São Paulo e Nabi tornou o pequeno Bragantino um
time emergente no Brasil

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) está cumprimentando o presi-

dente argentino Milei, uma vez que ambos jogam pelas direitas. A
vitória contra a Inglaterra na Copa Fifa 2026 demonstra favoritis-
mo contra a Espanha

.
CONGRESSO (Brasil)
Atual senador (PL Rio) e nosso leitor, Romário - que se tornou

campeão na Copa Fifa 1994 - faz o mesmo comentário que o Ade-
mir da Guia : a Argentina está mais próxima do 4º título do que a
Espanha do 2º título

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Na base da arbitragem [antes do Alexandre no STF], Lula go-

leou Bolsonaro. Condenado e preso [na sede da PF / PR], tinha
liberdade de receber o advogado Haddad e a namorada ‘Janja’ ...
hoje sua 3ª esposa

.
PARTIDOS (Brasil)
Um dos históricos no “PL raiz” e palmeirense apaixonado, o

então vereador e depois senador / atual deputado federal SP hoje
no Podemos, Antonio Carlos Rodrigues escalou o Ademir da Guia
pra jogar no PL

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Na esteira do advogado e senador (PL Rio) Flavio Bolsonaro

ser impedido - pelo Alexandre (Supremo) - do direito de visitar o
pai, pela eleição presidencial 2026, a OAB pede pelas prerrogati-
vas da profissão

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Projeção oficial de inflação sobe
para 5,1%, com estouro da meta

Quem procura comprar um
imóvel com desconto encontra
em julho uma concentração de
leilões promovidos por bancos
e plataformas especializadas,
com milhares de opções espa-
lhadas pelo país e abatimentos
que chegam a 90% sobre o va-
lor de avaliação.

A maior oferta é da Caixa
Econômica Federal, que reúne
2.660 imóveis em 23 estados na
campanha Arraiá da Casa Nova,
válida até 20 de julho. Além dos
descontos, a instituição afirma
que assumirá o pagamento de
débitos vencidos de IPTU e
condomínio dos imóveis parti-
cipantes da ação, o que reduz
um dos principais custos adici-
onais desse tipo de aquisição.

Segundo Pedro Gomide, es-
pecialista da Smart Leilões, par-
ceira da campanha, a quitação
dessas pendências pode alterar
significativamente a conta para
o comprador.

“Muitas vezes, o preço de
compra não é o maior desafio
para quem deseja adquirir um
imóvel da Caixa. Débitos de
IPTU e condomínio podem com-
prometer completamente a via-
bilidade financeira da opera-
ção”, afirma.

De acordo com a campanha,
o menor preço anunciado é o
de uma casa em Itaguaí (RJ),
oferecida por R$ 6.200, ante
avaliação de R$ 62 mil. O maior
desconto é o de uma casa em
São Gonçalo (RJ), cujo valor
caiu de R$ 140,2 mil para pouco
mais de R$ 14 mil, redução de
90%.

A Caixa também permite o
uso do FGTS, quando aplicável,
e o envio das propostas é feito
de forma online.

Apesar das condições ofe-
recidas, Gomide afirma que os
descontos não eliminam a ne-
cessidade de análise do imóvel
antes da compra. Questões
como ocupação, situação da
matrícula, localização, estado de
conservação e liquidez continu-
am sendo determinantes para
avaliar se o negócio é vantajo-
so.

A lista completa dos imó-
veis pode ser consultada no site
da Caixa Econômica Federal ou
no da Smart Leilões.

Além da campanha da Cai-
xa, julho reúne leilões promovi-
dos pela Zuk em parceria com o
Itaú Unibanco e Bradesco.

No caso do Itaú Unibanco
são 91 lotes, entre imóveis resi-
denciais e terreno, com descon-
tos de até 72%, além de condi-
ções de pagamento que variam
conforme o lote, sendo à vista
sem desconto ou 10% no ato
da compra.

Os imóveis estão distribuí-
dos em 16 estados brasileiros:
Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão,
Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais, Pará, Pernam-
buco, Piauí, Paraná, Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul, Santa Catarina e
São Paulo.

Os valores variam de R$ 27,9
mil para uma casa no bairro Dia-
dema, na cidade de Horizonte
(CE), com 81m², até R$ 1,53 mi-
lhão para uma casa no Parque
Mondesir, na cidade de Lorena
no interior de São Paulo, com
mais de 1.000 m².

O imóvel com maior descon-
to é uma casa em um condomí-
nio residencial no valor de R$

Com descontos de
até 90%, leilões de
imóveis concentram

mais de 2.900
ofertas em julho

221,3 mil, localizada no bairro Pi-
nheirinho - Umbará, em Curiti-
ba (PR), com 44 m².

Já a parceria entre Zuk e Bra-
desco disponibiliza mais de 60
imóveis em julho. As oportuni-
dades abrangem imóveis resi-
denciais, comerciais e terrenos
em 18 estados, com descontos
de até 85%.

Nesse leilão, os comprado-
res podem obter 10% de des-
conto para pagamento à vista
ou parcelar a compra em até 48
vezes. Os preços vão de R$
7.000, por um terreno em Cha-
padinha (MA), até R$ 6,8 mi-
lhões, por uma sala comercial
no centro de São Paulo. O mai-
or desconto anunciado é o de
um terreno em Teresópolis (RJ),
vendido com abatimento de
85%.

Para participar, é preciso se
cadastrar no site da Zuk, con-
sultar o edital do lote e fazer a
oferta pelo imóvel desejado.

COMO COMPRAR IMÓ-
VEL EM UM LEILÃO?

1º Passo: Cadastro no site
do leilão

- Confira com a Junta Co-
mercial do seu estado se o lei-
loeiro está devidamente creden-
ciado

- Para evitar cair em golpe,
fique atento ao domínio do site,
que tem de terminar com
“.com.br”

- Desconfie de portais com
erros de ortografias e terminan-
do com somente “.com” ou o
“.net”

- Leiloeiros e empresas ges-
toras de leilões não utilizam o
WhatsApp e nenhuma outra
rede social, como Facebook e
Instagram, para fazer negocia-
ções ou receber lances

2º passo: Solicitação para
participar dos leilões

- É hora de escolher o tipo
de lote (casas, apartamentos,
terrenos, fazendas entre outros)
para dar o lance e solicitar a par-
ticipação no leilão

- Em alguns casos, é possí-
vel dar lances em mais de um
imóvel dentro do mesmo leilão,
até a data e o horário de encer-
ramento da operação

3º passo: Aquisição
- Se o seu lance for o maior

quando o leilão for encerrado,
o imóvel é seu

- O leiloeiro, pessoalmente
e por email, dará todas as orien-
tações sobre o pagamento

- Se o edital permitir o par-
celamento e/ou financiamento,
siga as regras do documento

4º passo: Processo de for-
malização do imóvel

- Para qualquer modalidade
de pagamento, é preciso reco-
lher o ITBI junto à prefeitura do
município onde fica o imóvel. A
alíquota varia de acordo com a
cidade. E, depois, proceder com
o registro, junto ao Cartório de
Registro de Imóveis onde está
matriculada a propriedade ad-
quirida

- É preciso entregar os do-
cumentos solicitados como:
RG/CPF, certidão de nascimen-
to (ou, se for casado, certidão
de casamento, RG e CPF do
cônjuge); comprovante de re-
sidência, declaração de Impos-
to de Renda, extratos bancári-
os dos últimos três meses e
holerites dos últimos três me-
ses (se assalariado).  (Folha-
press)

A guerra no Oriente Médio e
os possíveis efeitos do El Niño
fizeram a equipe econômica revi-
sar para cima a projeção da infla-
ção em 2026. A estimativa para o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) subiu
de 4,5% para 5,1%, ficando aci-
ma do teto da meta estabelecida
pelo Conselho Monetário Naci-
onal (CMN).

A previsão de crescimento do
Produto Interno Bruto (PIB) foi
mantida em 2,3%. As novas pro-
jeções constam no Boletim Ma-
crofiscal, divulgado na quarta-
feira (15) pela Secretaria de Polí-
tica Econômica (SPE) do Minis-
tério da Fazenda.

Inflação maior
Segundo a equipe econômi-

ca, a revisão reflete principalmen-
te o aumento dos preços interna-
cionais do petróleo e seus deri-
vados, em meio ao conflito no
Oriente Médio, além dos efeitos
esperados do fenômeno climáti-
co El Niño sobre a produção de
alimentos.

A Fazenda avalia que esses

fatores podem manter a pressão
sobre os preços ao longo dos
próximos meses.

Projeções
O novo cenário apresentado

pelo governo prevê:
Inflação em 2026: 5,1%, ante

projeção anterior de 4,5%
Meta de inflação: 3%, com

teto de 4,5%
Inflação em 2027: revisão de

3,5% para 3,6%
Após 2027: expectativa de

convergência para a meta de 3%
Em relação aos alimentos, o

Ministério da Fazenda destaca
que o El Niño pode comprometer
as safras e elevar os preços.

"Pressões altistas no segun-
do semestre estão associadas à
maior probabilidade de ocorrên-
cia do El Niño e à persistência do
choque de oferta e de preços dos
fertilizantes", afirma o boletim.

Pressões externas
A equipe econômica aponta

que o conflito no Oriente Médio ele-
vou os preços do petróleo, cenário
que tende a afetar combustíveis e

outros custos da economia.
Segundo a Fazenda, as incer-

tezas geopolíticas podem prolon-
gar esses impactos e dificultar
uma desaceleração mais rápida
da inflação.

PIB mantido
Apesar da piora nas projeções

para os preços, o governo mante-
ve inalterada a expectativa de cres-
cimento da economia em 2026.

Crescimento
As estimativas divulgadas

pela SPE são:
PIB em 2026: 2,3%, sem alte-

ração em relação ao boletim an-
terior;

PIB em 2027: projeção reduzi-
da de 2,6% para 2,5%;

De 2027 a 2030: crescimento
médio estimado em 2,6% ao ano.

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, a atividade econômica
deverá continuar sendo sus-
tentada principalmente pelos
setores de indústria e servi-
ços, enquanto a agropecuária
tende a desacelerar após a sa-
fra recorde registrada no início

do ano, impulsionada pela pro-
dução de soja.

Cenário fiscal
A revisão das projeções ocor-

re em um momento de maior in-
certeza no cenário internacional,
marcado por conflitos geopolíti-
cos e riscos climáticos. Na avali-
ação da equipe econômica, esses
fatores podem manter a inflação
acima do esperado no curto pra-
zo, embora a expectativa seja de
convergência gradual para a meta
nos anos seguintes.

O Boletim Macrofiscal traz
estimativas para a economia que
orientam a elaboração do próxi-
mo Relatório Bimestral de Avali-
ação de Receitas e Despesas.

Com previsão para ser divul-
gado até o próximo dia 24, o rela-
tório orienta a execução do Orça-
mento, geralmente com determi-
nações de bloqueios (cortes para
respeitar o limite de gastos do
arcabouço fiscal) e contingenci-
amento (suspensão de gastos
caso as receitas do governo fi-
quem abaixo do previsto). (Agên-
cia Brasil)

Dívidas rurais serão reguladas
 por medida provisória

O governo federal e o Con-
gresso Nacional fecharam na
quarta-feira (15) um acordo para
substituir o projeto de lei que tra-
tava da renegociação de dívidas
rurais por uma medida provisória
(MP). O anúncio foi feito pelo
presidente da Câmara dos Depu-
tados, Hugo Motta, após reunião
com ministros, parlamentares e
representantes da Frente Parla-
mentar da Agropecuária (FPA).

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, a medida permitirá a rene-
gociação de cerca de R$ 100 bi-
lhões em dívidas de produtores
rurais, com condições diferenci-
adas para agricultores afetados
por perdas decorrentes de even-
tos climáticos e oscilações nos
preços agrícolas.

Acordo
Participaram da reunião os

ministros da Fazenda, Dario Du-
rigan, e de Relações Institucio-
nais, José Guimarães; o líder do
governo na Câmara, deputado
Paulo Pimenta; o deputado Ar-
naldo Jardim, e a senadora Tere-
za Cristina, ambos da FPA.

Hugo Motta ressaltou que o
entendimento buscou conciliar o
atendimento aos produtores com
a responsabilidade fiscal.

"Depois da aprovação no
Senado, sem acordo com o go-
verno, chamamos os atores para

a mesa para tratar isso com equi-
líbrio e buscar uma resolução que
coubesse nas contas do país e
levasse em consideração esse
momento de dificuldade dos nos-
sos produtores", disse o presi-
dente da Câmara.

Adesão
A MP beneficiará produtores

e cooperativas que registraram
perdas entre 2019 e 2025.

Na regra geral, poderão rene-
gociar as dívidas agricultores que
tiveram:   Perdas em duas ou mais
safras;     Redução mínima de 30%
da renda bruta, causada por
eventos climáticos ou queda dos
preços agrícolas.

Os produtores com perdas
mais severas deverão compro-
var:    Três ou mais safras afeta-
das;     Redução de pelo menos
40% da renda bruta, especial-
mente em regiões atingidas por
eventos climáticos, como o Rio
Grande do Sul.

Condições
O ministro da Fazenda, Dario

Durigan, disse que a proposta foi
construída para atender a maior
parte dos produtores em dificul-
dades sem comprometer o equilí-
brio das contas públicas.

"O Banco do Brasil está pron-
to para receber os agricultores
endividados, renegociar as dívi-

das, para que a gente vá adiante
e para que o Plano Safra recém-
anunciado comece a operar",
disse o ministro.

As condições variam confor-
me o perfil do produtor.

Regra geral
Para produtores enquadrados

nas regras gerais, a MP prevê:
Prazo: até oito anos para paga-
mento;     Carência: até dois anos
para pagar a primeira parcela;
Entrada não será exigida.

Juros anuais:   6% para ope-
rações do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf);     9% para o
Programa Nacional de Apoio ao
Médio Produtor Rural (Pronamp);
12% para os demais produtores.

Maiores perdas
Nos casos de perdas mais

expressivas provocadas por
eventos climáticos, as condi-
ções serão mais favoráveis:
Prazo de até 10 anos;     Carên-
cia de até dois anos; e    Entra-
da dispensada.

Juros anuais:  5% para o Pro-
naf;     8% para o Pronamp;  11%
para grandes produtores.

Fundo garantidor
A medida provisória também

criará um fundo similar ao Fundo
Garantidor de Crédito (FGC) para

ampliar o acesso ao financiamen-
to rural de médio e longo prazo.

Segundo Durigan, a União
poderá aportar até R$ 2 bilhões
no mecanismo, que também de-
verá contar com a participação de
bancos, estados e municípios.

"Vamos avançar, do ponto de
vista da União, com um limite de
até R$ 2 bilhões de aporte para
esse fundo garantidor. Também
vamos convocar bancos, esta-
dos e municípios que queiram
contribuir", informou.

Outras medidas
Além da renegociação das

dívidas, a MP prevê: Suspensão
por 30 dias das parcelas contem-
pladas pelo acordo, inclusive das
que venceriam imediatamente;
Reaproveitamento das garantias
já vinculadas aos financiamentos,
sem exigência de novos bens;
Possibilidade de os bancos pror-
rogarem automaticamente opera-
ções enquanto os pedidos de re-
negociação são analisados;  Cri-
ação de mecanismos para facili-
tar o crédito rural e reduzir o cus-
to das operações.

Com o acordo, o projeto de
lei que tramita no Congresso será
retirado de pauta e substituído
pela medida provisória, cuja pu-
blicação, segundo o governo,
ocorrerá ainda nesta quarta-fei-
ra. (Agência Brasil)

Trabalhadores nascidos em setembro
e outubro recebem abono salarial

Os trabalhadores nascidos
em setembro e em outubro que
ganharam até R$ 2.766 com car-
teira assinada em 2024 receberam
na quarta-feira (15) o abono sala-
rial de 2026. Neste quarto lote,
serão liberados R$ 5,4 bilhões
para 4.339.996 beneficiários.

O valor do benefício varia de
R$ 136 a R$ 1.621, conforme a
quantidade de meses trabalhados
em 2024. O calendário segue de
forma escalonada ao longo de
2026, de acordo com o mês de
nascimento.

Quem recebe neste lote
Do total de contemplados em

maio:
•     3.840.487 são trabalhado-

res da iniciativa privada, inscri-
tos no Programa de Integração
Social (PIS), com pagamento fei-
to pela Caixa Econômica Federal,
somando R$ 4,8 bilhões;

•     499.509 são servidores
públicos, inscritos no Programa
de Formação do Patrimônio do
Servidor Público (Pasep), pagos
pelo Banco do Brasil, com total
de cerca de R$ 600 milhões.

Quem tem direito ao Abono
Salarial

Tem direito ao benefício o tra-
balhador que:

• Está inscrito no Pis/Pasep
há pelo menos cinco anos;

• Trabalhou com carteira assi-
nada por no mínimo 30 dias em 2024;

• Recebeu remuneração
média mensal de até R$ 2.766

no ano-base;
• Teve os dados corretamen-

te informados pelo empregador
no e-Social.

Instituído pela Lei nº 7.998/
90, o abono salarial pode chegar
até a um salário mínimo, propor-
cional ao período trabalhado. Os
recursos vêm do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador (FAT), com
a habilitação feita pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego.

Como o pagamento é feito
Para trabalhadores da inicia-

tiva privada (PIS)
•  A Caixa Econômica Federal

realiza o pagamento prioritaria-
mente por:

•  Crédito em conta corrente
ou poupança da Caixa;

•  Depósito em Poupança So-
cial Digital, movimentada pelo
aplicativo Caixa Tem.

Quem não possui conta pode
sacar:

•  Com Cartão Social e senha
em lotéricas, caixas eletrônicos e
correspondentes CAIXA Aqui;

•  Nas agências, com docu-
mento oficial com foto;

•  Sem cartão, por meio de bi-
ometria cadastrada.

Para servidores públicos (Pasep)

O Banco do Brasil faz o pa-
gamento por:

•  Crédito em conta bancária;
•  Transferência via TED

ou Pix;
•  Saque presencial nas agên-

cias, para quem não é correntista
e não possui chave Pix.

Como consultar
Os trabalhadores podem ve-

rificar informações sobre valor,
data e habilitação pelos seguin-
tes canais:

•   Aplicativo Carteira de Tra-
balho Digital;

•  Portal Gov.br;
•  Telefone 158 (Ministério do

Trabalho);
•  Aplicativos Caixa Tem e

Benefícios Sociais Caixa;
•  Atendimento Caixa ao Ci-

dadão: 0800-726-0207.
A expectativa é que, em 2026,

cerca de 22,2 milhões de traba-
lhadores recebam o abono sala-
rial. (Agência Brasil)
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Edital para Conhecimento de Terceiros Interessados, com prazo de 10 (dez) dias, expedido nos 
autos do Proc. nº 1115357-75.2025.8.26.0053. O MM. Juiz de Direito da 16ª Vara da Fazenda Pública, 
do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr. Márcio Ferraz Nunes, na forma 
da Lei, Faz Saber a terceiros interessados na lide que a Concessionária da Linha 4 do Metrô de 
São Paulo S.A. move uma Ação de Desapropriação contra Reserva Patron Night e Eventos Ltda., 
objetivando a desapropriação do imóvel situado nesta Capital na Avenida Professor Francisco Morato, 
nº 5.249, São Paulo/SP, CEP 05513-100, com 213,00 m², matriculado sob nº 66.257 no 18º Cartório de 
Registro de Imóveis da Capital, declarado de utilidade pública conforme Resolução SPI nº 021/2025, 
publicada no Diário Oficial em 28 de abril de 2025, para Extensão da Linha 4 - Amarela do Metrô de 
São Paulo, mediante a oferta de R$ 2.307.977,52. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi 
determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão 
Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado 
na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de junho de 2026.

Cindumel Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 52.587.052/0001-00 - NIRE 35 3 00094514
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 12:00 (doze horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso 
necessário, em segunda convocação as 12:30 (doze horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 
social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Mirante Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.473.711/0001-10 - NIRE 35 3 00138414
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Mirante Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 10:00 (dez horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, 
caso necessário, em segunda convocação as 12:30 (dez horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 
social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; e (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Fabio Augusto Damiani e Cruz - Diretora Presidente.

Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.562.893/0001-03 - NIRE 35300138589

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 09:00 (nove 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 09:30 (nove horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 
número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
Ricardo Nahat – Oficial

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Es-
tado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, 
referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 989.749 em 16 de março de 
2026 a requerimento de LIGIA PEGORELLI; JOÃO ADOLFO PEGORELLI casado 
com ADRIANA COLARUSSO PETRONI PEGORELLI e LEILA PEGORELLI CARVA-
LHO casada com EDUARDO DE OLIVEIRA CARVALHO, devidamente qualificados 
na ata notarial de usucapião lavrada no 29º Tabelião de Notas da Capital (Lvº 1662, 
fls. 353/362), representados pelo advogado Dra. Fatima Aparecida Canton Viani, OAB/
SP nº 98.329, com endereço eletrônico: facviani@yahoo.com.br, FAZ SABER aos réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores que, requereram a USU-
CAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 
13.105/15 e provimento 65/2017, com alteração promovida pelo provimento 149/2023, 
ambos da CNJ, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado Avenida Ibi-
jaú nº 42, Vila Uberabinha, no 24º Subdistrito – Indianópolis, lançado pelo contribuinte 
nº 041.139.0061-2, com a área de 70,72m2, conforme memorial, com origem na trans-
crição nº 120.845 do 14ºRI, alegando e comprovando posse, em continuidade a posse 
dos antecessores, há mais de 55 anos. Estando em termos, expede-se o presente edi-
tal para citação dos supramencionados para no prazo de 44 (quinze) dias, contestem o 
feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos 
autores, nos termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, 
com alteração promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital pu-
blicado na forma da lei. São Paulo, 23 de junho de 2026.

De acordo
= FÁBIO CRISTIANS FRANCIULLI =

Oficial Substituto

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
Ricardo Nahat – Oficial

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Esta-
do de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, re-
ferente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 995.082 em 07 de maio de 2026 
a requerimento de RENATO APARECIDO ALBERICO casado com DANIELLE SOU-
ZA PEREIRA ALBERICO, devidamente qualificados na ata notarial de usucapião la-
vrada no 13º Tabelião de Notas da Capital (Lvº 5750, fls. 305/313), representados pelo 
advogado Dr. Guilherme Bruno da Silva Costa, OAB/SP nº 387934, com escritório na 
Av. Fagundes Filho nº 486 cj 124, Vila Monte Alegre, FAZ SABER aos réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus côn-
juges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores que, requereram a USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 13.105/15 e 
provimento 65/2017, com alteração promovida pelo provimento 149/2023, ambos da 
CNJ, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Padre Machado 
nº 974, no 22º Subdistrito – Saúde, lançado pelo contribuinte nº 042.136.0005-1, com a 
área construída de 191,74m2 e área de terreno de 131,25m2, conforme memorial, com 
origem na transcrição nº 6.520 do 14ºRI, alegando e comprovando posse, em continui-
dade a posse dos antecessores, há mais de 13 anos. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, 
contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos arti-
culados pelos autores, nos termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 
14/12/2017, com alteração promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o pre-
sente edital publicado na forma da lei. São Paulo, 24 de junho de 2026.

De acordo
= FÁBIO CRISTIANS FRANCIULLI =

Oficial Substituto

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se, 
em primeira convocação, no dia 24.7.2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do ar-
tigo 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual 
de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos acessos serão 
oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) revisão da remuneração 
anual global máxima dos administradores para o exercício social de 2026 e definição de benefício; e (ii) deli-
beração sobre destinação da Fazenda Centro da Mata e contratação de assessores. Carlos Eduardo Guaraná 
Mendonça - Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Pirassununga, 13.7.2026.        (14,15,16)

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-
-se, em primeira convocação, no dia 24.7.2026, às 12:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
do artigo 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do 
Manual de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos 
acessos serão oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça - Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 13.7.2026.                                                                               (14,15,16)

SORERC — Sociedade Recreativa e Esportiva Rosset Cumbica
CNPJ/MF sob o nº 01.143.096/0001-00

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
ROSSET & CIA. LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 61.522.173/0001-64, na qualidade de administradora provisória da 
SORERC — Sociedade Recreativa e Esportiva Rosset Cumbica, inscrita no CNPJ sob o nº 01.143.096/0001-00, 
nomeada por sentença proferida nos autos do Processo nº 1048604-45.2024.8.26.0224, 6ª Vara Cível da Comarca 
de Guarulhos (SP), CONVOCA todos os associados e demais interessados para a Assembleia Geral Extraordinária 
a realizar-se: Em primeira convocação: 30/07/2026, às 16h00min. Em segunda convocação: 30/07/2026, às 
16h30min. Local: Rua Majestic, s/nº, Cumbica, Guarulhos/SP. PAUTA: a) Dissolução voluntária da SORERC — 
Sociedade Recreativa e Esportiva Rosset Cumbica; e b) Destinação do patrimônio da Associação, nos termos 
do art. 61 do Código Civil e do Estatuto Social. O quórum para deliberação em segunda convocação é de 2/3 (dois 
terços) dos associados presentes, conforme o art. 41 do Estatuto Social. Guarulhos, 14 de julho de 2026. ROSSET 
& CIA. LTDA. Administradora Provisória Sandra Patricia Santos de Paula - Gerente de Contabilidade e Fiscal.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1144345‑96.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE VINNICOMBE 
OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Eneida Pinheiro de Almeida, Lúcia Maria Real Anaia, MARIA LUIZA PAVAN, DOLORES 
IVONE GONÇALVES AGUIAR, VALDEVINO GONÇALVES DE AGUIAR, JOSÉ ADÃO ANAIA, MARIA ANAIA, APARECIDA ANAIA SANTOS, 
LUIZ SIQUEIRA SANTOS, CLAUDIO FRANCISCO ANAIA, SHIRLEY EUGENIO ANAIA, ZILMA SUELI TERRA, ALTEIR TERRA, IZILDA 
ANAIA SPIGUEL, MAURO SPIGUEL, IZILDINHA ANAIA RODRIGUES DA SILVA, OSWALDO RODRIGUES DA SILVA, ADONIS SPYRIDON 
BEATRICE LYKOUROPOULOS, CERRONE & CERRONE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - EPP, ENEIDA PINHEIRO DE ALMEIDA, 
NILZO PINHEIRO DE ALMEIDA FILHO, EDNA PINHEIRO DE ALMEIDA CARVALHO, CARLOS ROBERTO DE CARVALHO, ANTONIO 
SIMPLICIO DE ALMEIDA NETO, JANDYRA THERESINHA DE ALMEIDA, BARRANCÃO AUTO CENTER E COMÉRCIO LTDA‑EPP, 
EDISON GONÇALVES DE AGUIAR, FATIMA GONÇALVES AGUIAR, SANDRA GONÇALVES DE AGUIAR, RENATO ANAYA DA SILVA, 
JOAO RICARDO TERRA, PAULO HENRIQUE TERRA, ANDREIA REGINA TERRA, CLAUDIO ANAIA, SILVIA ANAIA FERREIRA, CILENE 
ANAIA QUEIROZ, Aparecida Prieto Erasmo e Denise Eugênio Anaia, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Antônio Anaia ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel 
situado na Rua Madrigais, nº. 144A, Vila Nova Cachoeirinha, São Paulo, SP, CEP 02614-110, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede‑se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                  | 16,17 

Banco Bradescard S.A.
CNPJ no 04.184.779/0001-01  –  NIRE 35.300.182.359

Ata da Reunião da Diretoria
Data, Hora, Local: Em 30.3.2026, às 11h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha Neto; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Deliberação: Registrar o pedido de renúncia formulado 
pelo Diretor da Sociedade, Affonso Correa Taciro Junior, em carta desta data (30.3.2026), cuja 
transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de 
direito. Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) José 
Ramos Rocha Neto, André David Marques, Antonio Campanha Junior, Danilo Luís Damasceno, 
Marcos Daniel Boll e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob número 257.900/26-3 em 18.6.2026. a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Julho de 2026
CNPJ Nº 49.947.676/0001-86 I NIRE 35.300.611.292

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 13 de julho de 2026, às 10h00, na sede social da Creditcorp 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Fidêncio Ramos, nº 100, 14º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-010. 2. Convocação e Presença. 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a 
presença da acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, Creditcorp 
Serviços Corporativos, neste ato representada por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves 
Junior, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa. Presidente: 
Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior; Secretário: Marcio Suzuki. 4. Ordem do Dia. 
Deliberar sobre: (i) a aprovação da 16ª (décima sexta) emissão de debêntures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie quirografária, em até 3 (três) séries, para colocação privada, da 
Companhia; (ii) a instituição de regime fiduciário e a constituição de patrimônio separado no 
âmbito da emissão, nos termos dos artigos 25 e seguintes da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 
2022 (“Lei 14.430”); (iii) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos ne-
cessários à implementação da emissão; e (iv) a ratificação dos atos já praticados pela Diretoria 
relacionados à emissão. 5. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, de-
liberou: (i) aprovar a realização da 16ª (décima sexta) emissão de debêntures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie quirografária, em até 3 (três) séries, para colocação privada, da 
Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do artigo 59 da Lei das 
Sociedades por Ações, com as seguintes características principais: (a) valor total da Emissão: até 
R$ 155.896.000,00 (cento e cinquenta e cinco milhões, oitocentos e noventa e seis mil reais), sen-
do até R$ 109.000.000,00 (cento e nove milhões de reais) em debêntures seniores da 1ª série, até 
R$ 23.448.000,00 (vinte e três milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil reais) em debêntures 
mezanino da 2ª série e até R$ 23.448.000,00 (vinte e três milhões, quatrocentos e quarenta e 
oito mil reais) em debêntures subordinadas da 3ª série; (b) valor nominal unitário: R$ 1.000,00 
(mil reais); (c) data de emissão: 27 de julho de 2026; (d) data de vencimento: 25 de janeiro de 
2029; (e) remuneração: debêntures seniores — 100% (cem por cento) da variação acumulada da 
Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano; debêntures mezanino — 20,00% (vinte por cento) ao ano; debêntures subordinadas — re-
muneradas exclusivamente pelo excesso de liquidez do patrimônio separado; (f) lastro: direitos 
creditórios decorrentes de cédulas de crédito bancário originadas pela Jeitto Soluções Digitais 
Ltda. e endossadas à Companhia, com pagamento condicionado; (g) colocação: exclusivamen-
te privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários e sem esforço de colocação perante investidores indeterminados, com dispensa de 
registro de oferta perante a CVM e a ANBIMA; e (h) depósito, custódia eletrônica, escrituração e 
liquidação na Laqus Depositária de Valores Mobiliários S.A., tudo conforme detalhado na respec-
tiva escritura de emissão (“Escritura”); (ii) aprovar a instituição, na própria Escritura, de regime 
fiduciário sobre os direitos creditórios vinculados à Emissão, os ativos financeiros e os recursos 
das contas da operação, com a consequente constituição de patrimônio separado, nos termos 
dos artigos 25 e seguintes da Lei 14.430; (iii) autorizar a Diretoria da Companhia a (a) celebrar a 
Escritura, os contratos de promessa de endosso, o contrato de cobrança, os boletins de subscrição 
e todos os demais documentos da operação, incluindo eventuais aditamentos; (b) contratar os 
prestadores de serviços da Emissão, incluindo escriturador, depositária, auditor independente e 
contador; e (c) praticar todos os atos e adotar todas as providências necessárias ou convenientes 
à formalização, implementação, registro e administração da Emissão e do respectivo patrimônio 
separado; e (iv) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à 
Emissão e às deliberações acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, da qual se lavrou a presente ata, em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, 
da Lei das Sociedades por Ações, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presen-
tes. A publicação desta ata será realizada com omissão das assinaturas da acionista, nos termos 
do artigo 130, §2º, da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 13 de julho de 2026. Mesa: Luiz 
Fernando Castello Branco Gonçalves Junior - Presidente; Marcio Suzuki - Secretário; Acionista: 
CREDITCORP SERVIÇOS CORPORATIVOS - p. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior; 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Marcio Suzuki — Secretário

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
Ricardo Nahat – Oficial

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Esta-
do de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presen-
te edital virem e interessar possa que, por Angélica Alves Rodrigues Almeida Taveira, 
foi lhe apresentado, para registro, a escritura de 22 de maio de 2026 do 29º Tabelião 
de Notas da Capital-SP (livro 1814/fls. 287/292), pela qual JORGE ISSAMU KAWA-
MURA, brasileiro, empresário, RG n° 16680835-SSP/SP e CPF n° 094.038.468-01 e 
sua esposa SILVIA SAHEKI KAWAMURA, brasileira, administradora de empresas, RG 
n° 12317386 SSP/SP e CPF n° 135.556.338-05 domiciliados nesta Capital, na Aveni-
da Jurema n° 200, apto 132, Bloco B, Indianópolis, INSTITUIRAM EM BEM DE FAMÍ-
LIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como 
de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM APARTAMENTO n° 
132, localizado no 13° pavimento do BLOCO B – EDIFÍCIO QUARTZO do empreen-
dimento CLASSIC CONDOMINIUM CLUB, situado na Avenida Jurema n° 200, em In-
dianópolis – 24° Subdistrito, desta Capital, perfeitamente descrito e caracterizado na 
matrícula n° 182.096 do 14º Registro de Imóveis e registrado sob nº 06, em 28 de ou-
tubro de 2020. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que de-
verá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste, na im-
prensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste 
Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 23 
de junho de 2026.

De acordo
= RICARDO NAHAT =

Oficial

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
Ricardo Nahat – Oficial

 RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Pau-
lo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente edital virem e interessar pos-
sa que por SÉRGIO VERGUEIRO e sua mulher MARIA TEREZA PELLEGRINO VERGUEIRO e o 
Espólio de FERNANDO VERGUEIRO, por seus representantes, devidamente qualificados nos au-
tos administrativos, foi apresentado, a esta Serventia, requerimento regularmente prenotado sob nº 
975.160 em 12 de novembro de 2025, pelo qual, com fulcro na Lei 10.931 de 02/08/2004, pleiteia a 
retificação administrativa de área do remanescente do imóvel da matrícula nº 36.209, situado na Rua 
Menino do Engenho – ÁREA B, em virtude de desapropriação, descrito conforme memorial anexo ao 
título. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido 
o presente edital, pelo qual convoco, a Sra. síndica do Condomínio confrontante Conjunto Habitacio-
nal Jardim Celeste V, JUCINÉIA MARIA DE OLIVEIRA RODRIGUES, moradora do aptº 04-0063, si-
tuado na Rua Menino do Engenho nº 950, já notificada por carta via correio e por Cartório de Regis-
tro de Títulos e Documentos, tendo os mesmos voltado negativo, notifico também todos os demais 
terceiros interessados, para, querendo, apresentar impugnação ao presente pedido retificatório. Pelo 
presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da data da ultima publicação deste, que será levado a efeito por dois dias consecuti-
vos em jornal de grande circulação, nesta Capital, impugnar, com fundamentos de fato e de direito, 
contra a aludida retificação, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Jardim Paulista, das 9 às 16 horas. São Paulo, 15 de julho de 2026.

De acordo
= RICARDO NAHAT =

Oficial

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. 
PROCESSO Nº 1002585‑97.2026.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - 
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Eneida Meira Rocha de 
Freitas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Procedimento Comum 
Cível movida por Franklin Mariano da Silva e Sueli Moraes da Silva, 
por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime 
de bens do casamento. O presente edital é expedido nos termos do 
artigo 734, § 1º do CPC, (Trata‑se de pedido consensual de 
alteração de regime de bens da Comunhão Universal de Bens para 
o da Comunhão Parcial de Bens, visando a melhor organização do 
patrimônio adquirido após a vigência da nova lei com a correção de 
erro administrativo do cartório à época). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo,aos 12 de junho de 2026. | 16,17 
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EUA sinalizam novo tarifaço ao Brasil,
e lista de exceções deve ser ampliada
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O representante de comércio
da Casa Branca, Jamieson Greer,
sinalizou para o governo de Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) que será
mantida a recomendação de um
novo tarifaço sobre produtos
brasileiros. A decisão, segundo
relatos de uma autoridade brasi-
leira, saiu na quarta-feira (15) e
deve trazer a ampliação da lista
de produtos isentos o setor pri-
vado também acredita que outros
segmentos sejam poupados da
sobretaxa de 25%.

A investigação foi concluída
no início de junho. Em seguida,
foram abertos comentários públi-
cos e audiências aconteceram em

Washington, onde o setor privado
afetado, tanto do lado brasileiro
quanto americano, se manifestou em
sua maioria contra as tarifas.

A vigência das tarifas pode ser
imediata ou acontecer poucos dias
após a publicação da decisão, se-
gundo esse mesmo interlocutor
ouvido pela reportagem.

A apuração da seção 301 foi
instaurada em julho de 2025 como
uma das medidas anunciadas
pelo republicano em reação ao
que ele classificou como uma
“caça às bruxas” contra o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL).

Na carta do ano passado, o
republicano disse que “a forma

como o Brasil tem tratado o ex-
presidente Bolsonaro, um líder
altamente respeitado em todo o
mundo durante seu mandato, in-
clusive pelos Estados Unidos, é
uma vergonha internacional.
Esse julgamento não deveria es-
tar ocorrendo. É uma Caça às
Bruxas que deve acabar imedia-
tamente”.

O governo brasileiro realizou
reuniões com os americanos des-
de maio deste ano. Os encontros
aconteceram após a visita de Lula
na Casa Branca, onde foi acorda-
do a criação de um grupo de tra-
balho com integrantes dos dois
países para que pudessem avali-

ar conjuntamente as questões
envolvidas no processo.

A expectativa era que o gru-
po trabalhasse por um mês em
conjunto. Porém, a conclusão da
investigação foi publicada antes
do período. As reuniões entre o
Brasil e os EUA continuaram, mas
segundo relatos de aliados do
governo petista, não havia aber-
tura para negociações e os ame-
ricanos taxariam o Brasil de qual-
quer forma.

Na terça-feira (14), o governo
realizou uma última reunião com
representantes americanos. Em
nota divulgada pelo Mdic (Mi-
nistério do Desenvolvimento,

Setor de serviços cai 0,4% em maio por
recuo na área de transportes

Indústria, Comércio e Serviços),
o governo afirma que reiterou
aos americanos “o caráter injus-
to da aplicação das recomenda-
ções já divulgadas”.

“Como já demonstrado pelo
governo brasileiro, nenhuma das
razões apontadas na seção 301
justificam a aplicação das tarifas
recomendadas”, diz a pasta.
“Cumprindo a orientação do Pre-
sidente Lula, reiterou-se que a
aplicação de qualquer sobretaxa
se mostra injusta e não é o cami-
nho para que possamos vir a for-
mular um acordo bilateral mutua-
mente adequado.”

Como mostrou a Folha de

S.Paulo, integrantes do governo
brasileiro vão recomendar ao pre-
sidente Lula a adoção de medi-
das de reciprocidade aos Estados
Unidos. A possibilidade foi men-
cionada pelo ministro da Fazen-
da, Dario Durigan.

“O processo de reciprocida-
de foi iniciado no passado. A
gente chegou a suspender a tra-
mitação, seguindo a lei do Con-
gresso Nacional, quando houve
uma espécie de volta atrás do ta-
rifaço. Com isso agora, acho que
é provável que a gente, uma vez
consultado o presidente Lula,
retome o processo de reciproci-
dade”, disse.  (Folhapress)

O setor de serviços, que reú-
ne atividades como turismo, res-
taurantes, salão de beleza, inter-
net e tecnologia da informação
(TI), recuou 0,4% em maio, puxa-
do pelo desempenho negativo
dos transportes.

Segundo a Secretaria da Polí-
tica Econômica (SPE) do Minis-
tério da Fazenda, o resultado veio
abaixo das expectativas de mer-
cado (intervalo de -0,3% a 0,6%;
mediana de 0,0%).

Na comparação com o mes-
mo mês do ano passado, o setor
cresceu 0,4%. De janeiro a maio,
avançou 1,9% em relação ao mes-
mo período de 2025.

No acumulado de 12 meses, a

alta acumulada é de 2,6%. Esse
número representa redução no
ritmo de expansão, uma vez que
em abril estava em 2,9%.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Mensal de Serviços, divul-
gada na quarta-feira (15) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Com os resultados de maio, o
setor fica 19,6% acima do nível pré-
pandemia de covid-19 (fevereiro de
2020) e 0,5% abaixo do maior nível
já registrado, que pertence a outu-
bro de 2025. A pesquisa traz dados
desde janeiro de 2011.

Veja o comportamento do se-
tor nos últimos meses, comparado
ao mês imediatamente anterior:

Maio: -0,4%
Abril: 1,1%
Março: -0,9%
Fevereiro: 0,1%
Janeiro: 0%

O IBGE aponta que dos cin-
co grupos de atividades pesqui-
sadas, dois apresentaram queda
na passagem de abril para maio.

Serviços prestados às famíli-
as: 0,2%

Serviços de informação e co-
municação: 0%

Serviços profissionais, ad-
ministrativos e complementa-
res: 2%

Transportes, serviços au-

xiliares aos transportes e cor-
reio: -1%

Outros serviços: -1,9%
A queda dos transportes foi

o que mais puxou o setor de ser-
viços para baixo em maio porque
o item tem peso de um terço
(33,67%) na pesquisa.

De acordo com o analista da
pesquisa, Rodrigo Lobo, houve
“menor receita das empresas de
transporte aéreo de passageiros,
transporte rodoviário de carga e
de logística”.

Em maio de 2026, o volume
de transporte de passageiros re-
cuou 1,3% na comparação com o
mês imediatamente anterior. Já o
volume do transporte de cargas

teve variação negativa de 0,2%.
Lobo destaca também que os

serviços às famílias alcançaram
o maior patamar desde dezembro
de 2014. Para ele, é uma resposta
a variáveis econômicas “como
desemprego baixo, massa de ren-
dimentos elevadas e nível de pre-
ços controlado”.

A Pesquisa Mensal de Servi-
ços traz ainda o índice de ativi-
dades turísticas (Iatur), que re-
cuou 0,4% em maio, na compara-
ção com o mês anterior. Já em
comparação com o acumulado de
12 meses, há expansão de 1,7%.

Esses resultados deixam as
atividades de turismo 10,8% aci-
ma do patamar pré-pandemia de

covid-19 e 2,5% abaixo do maior
nível já alcançado, em dezembro
de 2024.

O Iatur reúne 22 das 166 ati-
vidades de serviços investigadas
na pesquisa e que são ligadas à
atividade turística, como hotéis,
agências de viagens, bufê e
transporte aéreo de passageiros.

São divulgadas informações
de 17 unidades da federação:
Ceará, Pernambuco, Bahia, Mi-
nas Gerais, Espírito Santo, Rio
de Janeiro, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina, Rio Grande do
Sul, Goiás e Distrito Federal,
Amazonas, Pará, Mato Grosso,
Alagoas e Rio Grande do Nor-
te. (Agência Brasil)
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Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados
CNPJ/MF nº 61.183.448/0001-82 - NIRE 35 3 00051181

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, 
às 11:00 (onze horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 11:30 (onze horas e trinta 
minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em 
Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Fixar a verba global de 
remuneração dos administradores; (4) Alteração do artigo 2º. Do Estatuto Social, para inclusão dos objetos: Gestão e 
Administração de Propriedade Imobiliária; Atividades de Consultoria e Auditoria Contábil e Tributária. Comunicamos que 
se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. 
Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Superintendente.

Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 54.252.986/0001-16 - NIRE 35300119568

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 08:00 (oito 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 08:30 (oito horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 
número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Primeira Convocação para a Assembleia Especial dos Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da B.SEC Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
B.Sec Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do Ter-
mo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Especial dos In-
vestidores dos CRI (“AEI”), a se realizar no dia 05 de agosto de 2026 às 15:00 horas, de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Securitizadora, para que deliberem sobre: (i) Apro-
vação, ou não, de aporte de recursos, pelos Titulares dos CRI, para pagamento de despesas a serem suportadas pelo 
Patrimônio Separado, conforme definido no Termo de Securitização, conforme relatório apresentado na AEI; e (ii) A al-
teração da Cláusula 15.3.1 do Termo de Securitização, a fim de adequá-la ao disposto na Resolução CVM nº 60, para 
que as convocações passem a ser realizadas exclusivamente por meio do site da Securitizadora, na página destina-
da às informações do respectivo patrimônio separado na rede mundial de computadores. Será admitida a participa-
ção por meio de instrução de voto à distância, cujo modelo estará disponível nos sites da Securitizadora e do Agen-
te Fiduciário. A respectiva instrução deverá ser encaminhada com antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis da 
realização da AEI. Para recebimento do link de acesso à AEI, a ser disponibilizado pela Securitizadora ou pelo Agen-
te Fiduciário, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representação abaixo indicados, preferen-
cialmente com antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis da data da AEI, tanto para a Securitizadora quanto para 
o Agente Fiduciário, por meio dos seguintes endereços eletrônicos: OL-ASSEMBLEIAS-BSEC@btgpactual.com e 
contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para os Titulares dos CRI pessoas físicas 
são: (a) cópia do documento de identidade do Titular dos CRI; ou (b) caso representado por procurador, cópia digita-
lizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida ou abono bancário; ou, na ausência destes, (ii) acompanha-
da de cópia digitalizada dos documentos de identidade do outorgante e do procurador. Os documentos necessários 
para os Titulares dos CRI pessoas jurídicas são: (a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto social, contrato social 
ou documento equivalente, acompanhada do documento societário que comprove os poderes de representação legal 
do Titular dos CRI; (b) cópia digitalizada do documento de identidade de seu representante legal; ou (c) caso represen-
tado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida ou abono bancário; ou, na 
ausência destes, (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos outorgantes e do procu-
rador. São Paulo, 14 de julho de 2026. B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  1050875‑‑74.2025.8.26.0100   
O(A) Dr (a). PABLO RODRIGO PALARO DE CAMARGO, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Durval Saorin, Maria Helena Lourenço Saorin, 
Maurício Yamauti, Espólio Reiso Roguchi, na pessoa de seu representante legal, Mitiko Toguchi, Marcelo Hideo Toguchi, Katia Akemi 
Toguchi Nacamoto, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que  Ivan Antonio Gonçalves Bratfisch Lins, Margareth Joaquim Bratfisch Lins e Paulo Bratfisch Lins 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Cléa, nº 57, Vila Carrão, CEP 03428-
050 , São Paulo‑SP, objeto da transcrição nº 41.564 do 9º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede‑se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                             | 16,17 

Golin Participações S.A.
CNPJ 05.487.746/0001-95 - NIRE 35.300.315.189

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de junho de 2026
1. Data, Hora, Local: Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de junho de 2026, às 18h00 (dezoito horas), 
em primeira convocação, e às 18h30 (dezoito horas e trinta minutos), em segunda convocação, na 
sede social da Companhia, situada na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306-A, Jardim Cidade 
Aracília, Bairro Bonsucesso, Município de Guarulhos, Estado de São Paulo. 2. Convocação: Edital 
publicado nos termos dos artigos 124 e 135 da Lei nº 6.404/76 e do art. 11 do Estatuto Social, no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “O Dia SP”, edições de 18 e 19 de junho de 2026, 
conforme exemplares juntados aos autos da presente ata, mencionando especificamente o assunto 
objeto da deliberação, conforme exige o art. 11 do Estatuto Social. 3. Quórum de Instalação: Verificada 
a presença de acionistas representando 72,49% do total de votos conferidos pelas ações com direito a 
voto, superior ao mínimo de 1/4 exigido pelo art. 125 da Lei nº 6.404/76 e pelo art. 14 do Estatuto Social 
para a instalação em primeira convocação, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro 
de Presença de Acionistas, anexo à presente. 4. Mesa Diretora: Sr. Paulo Gezer de Araújo, Diretor, 
Presidente da Mesa; Ana Claudia de Oliveira Assumpção, Secretária. 5. Ordem do Dia: Conforme 
edital de convocação: (a) Tomar conhecimento e deliberar sobre o incêndio ocorrido em 06/06/2026 
nas instalações da Metalúrgica Golin S.A. em Guarulhos/SP, locatária do imóvel de propriedade 
desta Companhia, bem como suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras para a 
Companhia. 6. Deliberações: 6.1 O Presidente da Mesa relatou aos acionistas presentes, com base nos 
documentos e informações colocados à disposição na sede social, o incêndio ocorrido em 06/06/2026 
nas instalações da Metalúrgica Golin S.A., locatária do imóvel de propriedade desta Companhia, bem 
como suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras para a Companhia, nos seguintes 
termos: (i) Inicialmente, foi comunicado que antes desta Assembleia Geral Extraordinária foi registrado 
o ato de renúncia de Lourival Odécio Golin do cargo de Diretor-Presidente da Golin Participações S.A., 
tendo sido coletado o Termo de Renúncia; (ii) O sinistro atingiu o setor de Decapgem e a estrutura 
da Companhia, comprometendo a capacidade operacional da locatária do imóvel desta Companhia; 
(iii) A Companhia mantém, junto à Chubb Seguros Brasil S.A., a apólice nº 17.18.0102488.28, ramo 
0118 (Compreensivo Empresarial), com vigência de 30/08/2025 a 30/08/2026, portanto em pleno vigor 
na data do sinistro, a qual garante a Cobertura Básica. Em razão de condicionantes contratuais, a 
cobertura de seguro existente não é suficiente para recompor integralmente os danos operacionais, as 
despesas fixas, os prazos de cumprimento das obrigações contratuais da Companhia; (iv) Em razão 
da redução da capacidade operacional da locatária, esta Companhia já enfrenta e poderá continuar a 
enfrentar dificuldade na manutenção regular do recebimento dos aluguéis devidos pela Metalúrgica 
Golin S.A., circunstância que agrava de forma direta e relevante a situação econômico-financeira desta 
Companhia e intensifica a necessidade de adoção de medida de reorganização de seu passivo, em 
conjunto com a locatária e demais sociedades do mesmo grupo econômico. 6.2 Diante do relatado e 
do estado de urgência, decorrente da situação patrimonial e financeira direta do evento constante da 
ordem do dia, os administradores e o acionista controlador informaram sua decisão conjunta, pautados 
no art. 122, parágrafo único da Lei nº 6.40476, de promover o ajuizamento de pedido de recuperação 
judicial da Companhia, e, a despeito disso, colocaram em votação o tema para que fosse objeto de 
deliberação por todos os acionistas presentes, os quais decidiram aprovar por maioria dos votos 
presentes, tendo manifestado voto contrário apenas os acionistas Cezar Olimpio Golin, Eloíza Helena 
Tajara da Silva, Marcelo Rodrigo Golin, Marcos Golin, Mari Ester Golin, Marly Monteoliva Golin, Nilog 
Participações Ltda, que representam 20,50153%, na forma exigida pelo art. 129 da Lei nº 6.404/76 
e pelo art. 14 do Estatuto Social, não havendo quórum qualificado estatutário ou legal aplicável à 
matéria, resultando, portanto, na aprovação e na autorização da Diretoria da Companhia para tomar 
todas as medidas necessárias ao ajuizamento de pedido de recuperação judicial da Companhia, 
nos termos da Lei nº 11.101/2005, ficando a Diretoria autorizada a outorgar mandato a advogados 
para tal finalidade, bem como a praticar todos os demais atos necessários e complementares à 
implementação desta deliberação, observado quanto à representação da Companhia o disposto no art. 
21 do Estatuto Social. 6.3 Os acionistas presentes consignaram que a presente autorização decorre 
diretamente das consequências patrimoniais e financeiras, para esta Companhia, do incêndio relatado 
no item 6.1, matéria expressamente constante da ordem do dia publicada no edital de convocação 
desta Assembleia. 6.4 Os acionistas presentes registraram, ainda, que a Diretoria já havia consignado 
em ata de 25 de abril de 2026 a dificuldade financeira enfrentada pela locatária Metalúrgica Golin 
S.A., com a ressalva expressa, à época, de que essa dificuldade poderia impactar a necessidade 
futura de renegociação do pagamento dos aluguéis devidos a esta Companhia. O incêndio relatado 
no item 6.1 agrava esse quadro pré-existente e reforça, com base em registro documental anterior 
ao próprio sinistro, a necessidade da medida ora autorizada. 7. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi a presente ata lida, achada conforme, e assinada por todos os presentes. Guarulhos, 29 
de junho de 2026. Mesa: Paulo Gezer de Araújo - Presidente; Ana Claudia de Oliveira Assumpção 
- Secretário(a). Acionistas: Conforme lista de presença ANEXO I. Cópia Fiel extraída do livro. Paulo 
Gezer de Araújo - Presidente da Mesa. JUCESP nº 267.180/26-3 em 08/07/2026.

Metalúrgica Golin S.A.
CNPJ 49.034.275/0001-35 - NIRE 35.300.045.955

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de junho de 2026
1. Data, Hora, Local: Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de junho de 2026, às 17h00 (dezessete horas), 
em primeira convocação, e às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), em segunda convocação, 
na sede social da Companhia, situada na Estrada Velha de Guarulhos - Arujá, nº 306, Jardim Cidade 
Aracília, Bairro Bonsucesso, Município de Guarulhos, Estado de São Paulo. 2. Convocação: Edital 
publicado nos termos dos artigos 124 e 135 da Lei nº 6.404/76, no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
e no jornal “O Dia SP”, edições de 18 e 19 de junho de 2026, conforme exemplares juntados aos autos 
da presente ata. 3. Quórum de Instalação: Verificada a presença de acionistas representando 94,00% 
do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, superior ao mínimo de 1/4 exigido pelo art. 
125 da Lei nº 6.404/76 para a instalação em primeira convocação, conforme assinaturas constantes do 
Livro de Registro de Presença de Acionistas, anexo à presente. 4. Mesa Diretora: Sr. Décio de Araújo, 
Diretor-Presidente, Presidente da Mesa; Ana Claudia de Oliveira Assumpção, Secretária. 5. Ordem do 
Dia: Conforme edital de convocação: (a) Tomar conhecimento e deliberar sobre o incêndio ocorrido 
em 06/06/2026 nas instalações da Companhia em Guarulhos/SP, bem como suas consequências 
operacionais, patrimoniais e financeiras. 6. Deliberações: 6.1 O Presidente da Mesa relatou aos 
acionistas presentes, com base nos documentos e informações colocados à disposição na sede 
social, o incêndio ocorrido em 06/06/2026 nas instalações da Companhia em Guarulhos/SP, bem como 
suas consequências operacionais, patrimoniais e financeiras, nos seguintes termos: (i) A Companhia 
mantém, junto à Chubb Seguros Brasil S.A., a apólice nº 17.18.0102488.28, ramo 0118 (Compreensivo 
Empresarial), com vigência de 30/08/2025 a 30/08/2026, portanto em pleno vigor na data do sinistro, 
a qual garante a Cobertura Básica. Em razão de condicionantes contratuais, a cobertura de seguro 
existente não é suficiente para recompor integralmente os danos operacionais, as despesas fixas, os 
prazos de cumprimento das obrigações contratuais da Companhia; (ii) O incêndio agrava de forma 
direta e relevante a situação econômico-financeira já enfrentada pela Companhia, comprometendo 
sua capacidade de manutenção das atividades operacionais nos termos atuais e intensificando a 
necessidade de adoção de medida de reorganização de seu passivo. 6.2 Diante do relatado e do estado 
de urgência, decorrente da situação patrimonial e financeira direta do evento constante da ordem do 
dia, os administradores e o acionista controlador informaram sua decisão conjunta, pautados no art. 
122, parágrafo único da Lei nº 6.40476, de promover o ajuizamento de pedido de recuperação judicial 
da Companhia, e, a despeito disso, colocaram em votação o tema para que fosse objeto de deliberação 
por todos os acionistas presentes, os quais decidiram aprovar por maioria dos votos presentes, tendo 
manifestado voto contrário apenas os acionistas João Roberto Golin Tajara e Nilog Participações Ltda, 
que representam de 15,50153%, na forma exigida pelo art. 129 da Lei nº 6.404/76 e pelo art. 17 do 
Estatuto Social, não havendo quórum qualificado estatutário ou legal aplicável à matéria, resultando, 
portanto, na aprovação e na autorização da Diretoria da Companhia para tomar todas as medidas 
necessárias ao ajuizamento de pedido de recuperação judicial da Companhia, nos termos da Lei 
nº 11.101/2005, ficando a Diretoria autorizada a outorgar mandato a advogados para tal finalidade, 
bem como a praticar todos os demais atos necessários e complementares à implementação desta 
deliberação. 6.3 Os acionistas presentes consignaram que a presente autorização decorre diretamente 
das consequências patrimoniais e financeiras do incêndio relatado no item 6.1, matéria expressamente 
constante da ordem do dia publicada no edital de convocação desta Assembleia. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lida, achada conforme, e assinada por todos os 
presentes. Guarulhos, 29 de junho de 2026. Mesa: Décio de Araújo - Presidente; Ana Claudia de 
Oliveira Assumpção - Secretário(a). Acionistas: Conforme anexo I lista de presença. Cópia Fiel 
extraída do livro. Décio de Araújo - Diretor. JUCESP nº 267.178/26-8 em 08/07/2026.

4ROAD CONCESSÕES S.A.
CNPJ nº 57.370.757/0001-94 - NIRE 35.300.647.131

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de Junho de 2026
(Lavrada sob a forma sumária, conforme §1º do artigo 130, da Lei 6.404/76). Data, Hora e Local: Em 24 de junho de
2026, às 12:00 horas, na sede social da 4ROAD CONCESSÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Prof.
Frederico Herman Junior, n.º 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezem-
bro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: João
Leopoldino Neto. Secretário: Paulo Augusto Franzine. Ordem do Dia: Apreciar, discutir e deliberar sobre: (i) a ratificação
da nomeação da empresa especializada Caerte-Consultoria e Assessoria Real Time Express Ltda., com sede na Rua
Mateus Grou, nº 271, Apto 62, Pinheiros, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.415-050, inscrita no CNPJ
sob o nº 10.995.891/0001-17 e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº
038716/O-7, tendo como contador responsável José Mario Teixeira Barbosa, brasileiro, contador, casado, portador da
carteira de identidade profissional nº1BA 010079/O-2 “T” emitida pelo CRC/SP e inscrito no CPF sob o nº 195.038.145-
53, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório no endereço indicado acima
(“Empresa Especializada”), como responsável pela elaboração do laudo de avaliação dos seguintes bens: a. 80.000 (oi-
tenta mil) quotas de emissão da Migra BR Engenharia e Tecnologia Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na
cidade de Chapadão do Sul, Estado do Mato Grosso do Sul, na Avenida Dois, nº 1.947, Sala 3, Centro, CEP 79.560-000,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 57.190.446/0001-43, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Mato
Grosso do Sul sob o NIRE 54.201.818.315 (“Quotas Migra”); b. 136.200.064 (cento e trinta e seis milhões, duzentas mil e
sessenta e quatro) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de emissão da Elo4 Administração e Participa-
ções S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Professor Frederico
Herman Junior nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.242.911/0001-72, com seus
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.548.752 (“Ações Elo4”); e
c. 110.044.000 (cento e dez milhões e quarenta e quatro mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de emis-
são da Concessionária das Rodovias do Leste MS S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Chapadão do
Sul, Estado de Mato Grosso do Sul, na Avenida Dois, nº 1947, Sala 2, Centro, CEP 79.560-000, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 48.851.242/0001-15, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso do Sul
sob o NIRE 54.300.007.536 (“Ações Way 112” e, em conjunto com as Quotas Migra e com as Ações Elo4, as “Participa-
ções Societárias”); (ii) o laudo de avaliação das participações Societárias elaborado pela Empresa Especializada; (iii) a
proposta de aumento de capital social da Companhia em R$ 284.150.079,55 (duzentos e oitenta e quatro milhões, cento
e cinquenta mil e setenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos), mediante a emissão de 284.150.080 (duzentas e
oitenta e quatro milhões, cento e cinquenta mil e oitenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a serem
subscritas e integralizadas mediante conferência, ao capital social da Companhia, das Participações Societárias; e (iv)
caso seja aprovado o item (iii) da ordem do dia, a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia.
Ordem do Dia: As matérias da Ordem do Dia foram verificadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições
ou ressalvas, da seguinte forma: 1. Foi ratificada a nomeação e contratação da Empresa Especializada como responsá-
vel pela elaboração do laudo de avaliação das Participações Societárias, a valor patrimonial contábil, com data base de
31 de maio de 2026 (“Data Base”), nos termos dos artigos 8º e 170, §3º da Lei das Sociedades por Ações. O laudo de
avaliação integra o Anexo I da presente ata (“Laudo de Avaliação”). 2. Foi aprovado o Laudo de Avaliação, elaborado pela
Empresa Especializada, que atribuiu, com base no respectivo valor patrimonial contábil, (i) o valor de R$ 1.792.870,50
(um milhão, setecentos e noventa e dois mil, oitocentos e setenta reais e cinquenta centavos) às Quotas Migra, (ii) o valor
de R$ 90.115.476,14 (noventa milhões, cento e quinze mil, quatrocentos e setenta e seis reais e quatorze centavos) às
Ações Elo4 e (iii) o valor de R$ 192.241.732,91 (cento e noventa e dois milhões, duzentos e quarenta e um mil, setecen-
tos e trinta e dois reais e noventa e um centavos) às Ações Way 112. 3. Restou aprovado o aumento do capital social da
Companhia, o qual se encontra, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, no valor total de R$ 284.150.079,55 (du-
zentos e oitenta e quatro milhões, cento e cinquenta mil e setenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos , mediante a
emissão de 284.150.080 (duzentas e oitenta e quatro milhões, cento e cinquenta mil e oitenta ações ordinárias,
nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão total de R$ 284.150.079,55 (duzentos e oitenta e quatro milhões,
cento e cinquenta mil e setenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos), as quais são totalmente subscritas e
integralizadas nesta data, por meio da conferência das Participações Societárias pelos acionistas ao capital social da
Companhia da seguinte forma, conforme Boletim de Subscrição que integra a presente como Anexo I: (i) A acionista
Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº
58.099.936/0001-00, com sede na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira, S/N,
Km 148 mais 900 metros, sala 35, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, subscreve, neste ato, 71.037.520 (setenta e um
milhões, trinta e sete mil, quinhentas e vinte) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão
total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos),
as quais são integralizadas, nesta data, mediante conferência, ao capital social da Companhia, de 20.000 (vinte mil) Quo-
tas Migra, 34.050.016 (trinta e quatro milhões, cinquenta mil e dezesseis) Ações Elo4 e 27.511.000 (vinte e sete milhões,
quinhentas e onze mil) Ações Way 112, totalmente subscritas e integralizadas, todas livres e desembaraçadas de quais-
quer ônus ou gravames, avaliadas, conforme o Laudo de Avaliação, a um valor total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um
milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos); (ii) A acionista TORC – Terraplenagem
Obras Rodoviárias e Construções Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 17.216.052/0001-
00, com sede na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Maranhão nº 1.694, Funcionários, CEP
30.150-338, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE
31.200.806.811, subscreve, neste ato, 71.037.520 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentas e vinte) ações ordi-
nárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e
sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos), as quais são integralizadas, nesta data, mediante confe-
rência, ao capital social da Companhia, de 20.000 (vinte mil) Quotas Migra, 34.050.016 (trinta e quatro milhões, cinquenta
mil e dezesseis) Ações Elo4 e 27.511.000 (vinte e sete milhões, quinhentas e onze mil) Ações Way 112, totalmente subscri-
tas e integralizadas, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, avaliadas, conforme o Laudo de Ava-
liação, a um valor total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e
oito centavos); (iii) A acionista SENPAR Limitada, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 56.372.253/
0001-40, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro da Silva nº 2.050, Jardim
América, CEP 01.442-001, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE
35.201.180.978, subscreve, neste ato, 71.037.520 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentas e vinte) ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete
mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos), as quais são integralizadas, nesta data, mediante conferência,
ao capital social da Companhia, de 20.000 (vinte mil) Quotas Migra, 34.050.016 (trinta e quatro milhões, cinquenta mil e
dezesseis) Ações Elo4 e 27.511.000 (vinte e sete milhões, quinhentas e onze mil) Ações Way 112, totalmente subscritas e
integralizadas, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, avaliadas, conforme o Laudo de Avaliação,
a um valor total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito
centavos); e (iv) A acionista TCL – Tecnologia e Construções Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o
nº 00.437.218/0001-08, com sede na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Rua Quinze de Novembro
nº 3.057, salas 501, 504, 507 e 508, Centro, CEP 15.015-907, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do
Estado de São Paulo sob o NIRE 35.212.772.961, subscreve, neste ato, 71.037.520 (setenta e um milhões, trinta e sete mil,
quinhentas e vinte) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão total de R$ 71.037.519,88
(setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e dezenove reais e oitenta e oito centavos), as quais são integralizadas,
nesta data, mediante conferência, ao capital social da Companhia, de 20.000 (vinte mil) Quotas Migra, 34.050.016 (trinta e
quatro milhões, cinquenta mil e dezesseis) Ações Elo4 e 27.511.000 (vinte e sete milhões, quinhentas e onze mil) Ações Way
112, totalmente subscritas e integralizadas, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, avaliadas, con-
forme o Laudo de Avaliação, a um valor total de R$ 71.037.519,88 (setenta e um milhões, trinta e sete mil, quinhentos e
dezenove reais e oitenta e oito centavos). 4. Desta forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 11.624.752,00
(onze milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e dois reais) dividido em 11.624.752 (onze milhões,
seiscentos e vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e dois) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$
295.774.831,55 (duzentos e noventa e cinco milhões, setecentos e setenta e quatro mil, oitocentos e trinta e um reais e
cinquenta e cinco centavos), dividido em 295.774.832 (duzentas e noventa e cinco milhões, setecentos e setenta e quatro
mil, oitocentas e trinta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5. Por força da aprovação do item “3”
acima, ficou aprovada, ainda, a alteração do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, a
partir desta data, com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é
de R$ 295.774.831,55 (duzentos e noventa e cinco milhões, setecentos e setenta e quatro mil, oitocentos e trinta e um reais
e cinquenta e cinco centavos), dividido em 295.774.832 (duzentas e noventa e cinco milhões, setecentos e setenta e quatro
mil, oitocentas e trinta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. Encerramento: Nada mais havendo a
ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos
os presentes. Assinaturas: Presidente: João Leopoldino Neto; Secretário: Paulo Augusto Franzine. Acionistas: Bandeirantes
Concessões e Participações Ltda., TORC – Terraplenagem Obras Rodoviárias e Construções Ltda.; Senpar Ltda.; e TCL -
Tecnologia e Construções Ltda. São Paulo, 24 de junho de 2026. “Confere com a original lavrada em livro próprio”. João
Leopoldino Neto - Presidente da Mesa, Paulo Augusto Franzine - Secretário(a) da Mesa. Acionistas: Bandeirantes
Concessões e Participações Ltda., João Leopoldino Neto, TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções
Ltda., André Miari Paulo, SENPAR Ltda., Rosaldo Malucelli, Nathália Murari Federmann, TCL Tecnologia e Construções
Ltda., Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 267.521/26-1 em 13/07/2026.

BRZ BRASIA II (C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
C.N.P.J.: 35.121.721/0001-34

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/03/2026 E 31/03/2025
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

ATIVO 31.03.2026 31.03.2025
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.466 220
Adiantamento a Fornecedores 2 –
Impostos a recuperar 39 34
Total do ativo circulante 1.507 254

Não Circulante
Investimentos em controladas 150.796 197.179
Total do ativo não circulante 150.796 197.179

Total do Ativo 152.303 197.433

Despesas operacionais 31.03.2026 31.03.2025
Gerais e administrativas (861) (727)
Equivalência patrimonial (1.195) (5.797)
Prejuízo operacional antes
 do resultado financeiro (2.056) (6.524)
Receitas financeiras 50 180

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Para o Exercício de 12 meses findo em 31/03/2026

e exercício de 12 meses findo em 31/03/2025
Fluxo de caixa das atividades 31.03.2026 31.03.2025
 operacionais
Prejuízo líquido do exercício (2.055) (6.445)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
 exercício caixa líquido (aplicado nas)
  gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 
 em coligadas 1.195 5.797
Impostos diferidos/correntes 12 –
Aumento (redução) do ativo
 e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (5) (8)
Adiantamentos (2) 3
Fornecedores – (1)
Impostos a recolher (7) 7
Pagamento de imposto - IRPJ e CSLL (6) (5)
(=) Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (868) (652)
Fluxo de caixa das atividades
 de Investimentos
Adiantamento para futuro aumento
 de capital em controladas e coligadas (10.745) (17.552)
Redução de Investimentos em
 controladas, líquido do caixa recebido 4.050 5.500
(=) Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimentos (6.695) (12.052)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Aumento de capital 8.809 11.216
(=) Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamentos 8.809 11.216
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 1.246 (1.488)
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do exercício 220 1.708
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercicio 1.466 220
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 1.246 (1.488)

PASSIVO 31.03.2026 31.03.2025
Circulante
Fornecedores 7 7
Impostos a recolher 3 4
Total do passivo circulante 10 11
Patrimônio Líquido
Capital 206.438 249.512
Reservas 2.000 2.000
Transações entre sócios (1.493) (1.493)
Prejuízos acumulados (54.652) (52.597)
Total do patrimônio líquido 152.293 197.422
Total do Passivo e do
 Patrimônio Líquido 152.303 197.433

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Para o Exercício de 12 meses findo em 31/03/2026 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2025

Despesas financeiras (37) (51)
Resultado financeiro (2.043) (6.395)
Prejuízo antes dos impostos (2.043) (6.395)
Impostos correntes (12) (50)
Prejuízo líquido do exercicio (2.055) (6.445)
Prejuízo por ação (0,01) (0,01)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Históricos
Capital 
Social

Prejuízos 
 Acumulados

Reservas 
Capital/Legal

Transações
 entre sócios Total

Saldo em março de 2024 238.296 (46.152) 2.000 (1.493) 192.651
Aumento de capital 11.216 – – – 11.216
Prejuízo Líquido do Exercício – (6.445) – – (6.445)
Saldo em março de 2025 249.512 (52.597) 2.000 (1.493) 197.423
Aumento de capital (51.883) – – – (51.883)
Aumento de capital 8.809 – – – 8.809
Prejuízo Líquido do Exercício – (2.055) – – (2.055)
Saldo em março de 2026 206.438 (54.652) 2.000 (1.493) 152.293

DIRETORIA
Luis Carlos Martins Ferreira - Administrador Mariane Lima Sousa do Vale - Contadora - CRC 1SP320239/O-5

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/03/2026
1 - Contexto Operacional: A BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A tem por objeto a aquisição e venda de 
imóveis, locação de imóveis próprios,incorporação de imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das atividades incidentais 
ou acessórias as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos técnicos e as orientações e as interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. São Paulo. 24 de junho de 2026.

Brasia iii ProPerties investimentos imoBiliários s.a.
C.N.P.J. 30.545.265/0001-36

DIRETORIA
Luis Carlos Martins Ferreira - Administrador Mariane Lima Sousa do Vale - Contadora - CRC 1SP320239/O-5

ATIVO 31.03.2026 31.03.2025
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.367 280
Impostos a recuperar 53 46
Total do ativo circulante 2.420 326

Não Circulante
Investimentos em controladas 128.110 140.892
Total do ativo não circulante 128.110 140.892

TOTAL DO ATIVO 130.530 141.218

Fluxo de caixa das
 atividades operacionais

31.03.2026 31.03.2025

Prejuízo do período (18.541) (543)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido com
 o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Impostos correntes 19 25
Equivalência patrimonial 
 em controladas e coligadas 90 105
Impairtment 18.047 –
Aumento (redução) do ativo
 e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (7) (7)
Fornecedores 11 2
Impostos a recolher (11) (16)
Pagamento de juros sobre
 contas a pagar (6) (11)
(=) Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (398) (445)
Fluxo de caixa das atividades
 de Investimentos
Adiantamento para futuro aumento
 de capital (5.354) (4.445)
(=) Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (5.354) (4.445)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Aumento de capital 7.839 4.824
(=) Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 7.839 4.824
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 2.087 (66)
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do exercício 280 346
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercicio 2.367 280
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 2.087 (66)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Para o Exercício de 12 meses findo em 31/03/2026 

e exercício de 12 meses findo em 31/03/2025

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Históricos Capital Social Prejuízos Acumulados Reservas Capital/Legal Total
Saldo em março de 2024 152.300 (17.373) 2.000,00 136.927
Aumento de capital 4.824 – – 4.824
Prejuízo do exercício – (543) – (543)
Saldo em março de 2025 157.124 (17.916) 2.000,00 141.208
Aumento de capital 7.839 – – 7.839
Prejuízo do exercício – (18.541) – (18.541)
Saldo em março de 2026 164.963 (36.456) 2.000,00 130.507

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/03/2026 E 31/03/2025
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

PASSIVO 31.03.2026 31.03.2025
Circulante
Fornecedores 18 7
Impostos a recolher 5 3
Total do passivo circulante 23 10
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 164.963 157.124
Reservas 2.000 2.000
Prejuízos acumulados (36.456) (17.916)
Total do patrimônio líquido 130.507 141.208
TOTAL DO PASSIVO 130.530 141.218

Despesas operacionais 31.03.2026 31.03.2025
Gerais e administrativas (497) (500)
Outras despesas (18.047) –
Equivalência patrimonial (90) (105)
Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro (18.634) (605)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Para o Exercício de 12 meses findo em 31/03/2026 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2025

Receitas financeiras 144 107
Despesas financeiras (32) (19)
Resultado financeiro (18.522) (518)
Prejuízo antes dos impostos (18.522) (518)
Impostos correntes (19) (25)
Prejuízo líquido do exercicio (18.541) (543)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/03/2026
1 - Contexto Operacional: A empresa Brasia lll Properties Investimentos Imobiliários S.A, tem como objeto a aquisição 
e venda de imóveis, locação de imóveis próprios, incorporação de Imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das 
atividades incidentais ou acessórias as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. 
Apresentação das Demonstrações e Práticas Contábeis: As Demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos tecnicos e as orientações e as interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.

São Paulo. 26 de junho de 2026.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Julho de 2026
CNPJ Nº 49.947.676/0001-86 I NIRE 35.300.611.292

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de julho de 2026, às 11h00, na sede social da Creditcorp 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Fidêncio Ramos, nº 100, 14º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-010. 2. Convocação e Presença. 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista 
a presença da acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, Creditcorp 
Serviços Corporativos, neste ato representada por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves 
Junior, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa. Presidente: 
Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior; Secretário: Marcio Suzuki. 4. Ordem do Dia. 
Deliberar sobre: (i) a aprovação da 17ª (décima sétima) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, para colocação privada, da 
Companhia; (ii) a instituição de regime fiduciário e a constituição de patrimônio separado no âm-
bito da emissão, nos termos dos artigos 25 e seguintes da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022 
(“Lei 14.430”); (iii) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessá-
rios à implementação da emissão; e (iv) a ratificação dos atos já praticados pela Diretoria relacio-
nados à emissão. 5. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou: 
(i) aprovar a realização da 17ª (décima sétima) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, para colocação privada, da Companhia 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por 
Ações, com as seguintes características principais: (a) valor total da Emissão: até R$ 23.322.000,00 
(vinte e três milhões, trezentos e vinte e duas mil reais), sendo até R$ 22.155.000,00 (vinte e dois mi-
lhões, cento e cinquenta e cincomil reais) em debêntures seniores da 1ª série e até R$ 1.167.000,00 
(um milhão, cento e sessenta e sete mil reais) em debêntures subordinadas júnior da 2ª série; 
(b) valor nominal unitário: R$ 1.000,00 (mil reais); (c) data de emissão: 27 de julho de 2026; (d) 
prazo e data de vencimento: 913 (novecentos e treze) dias corridos, vencendo-se em 25 de janeiro 
de 2029; (e) remuneração: debêntures seniores — juros pré-fixados de 20% (vinte por cento) ao 
ano; debêntures júnior — remuneradas exclusivamente pelo excesso de liquidez do patrimônio 
separado; (f) lastro: debêntures da série mezanino da 16ª emissão da Companhia, subscritas pela 
Companhia e vinculadas ao patrimônio separado da Emissão, com pagamento condicionado; (g) 
colocação: exclusivamente privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários e sem esforço de colocação perante investidores indetermina-
dos, com dispensa de registro de oferta perante a CVM e a ANBIMA; (h) depósito e custódia ele-
trônica na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3, escrituração pela Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e liquidação pelo Banco Arbi S.A.; e (i) despesas da Emissão 
suportadas pelo patrimônio separado da 16ª emissão da Companhia, tudo conforme detalhado 
na respectiva escritura de emissão (“Escritura”); (ii) aprovar a instituição, na própria Escritura, de 
regime fiduciário sobre as debêntures mezanino da 16ª emissão vinculadas à Emissão, os ativos 
financeiros e os recursos da conta centralizadora, com a consequente constituição de patrimônio 
separado próprio, distinto e incomunicável em relação ao patrimônio separado da 16ª emissão 
e ao patrimônio comum da Companhia, nos termos dos artigos 25 e seguintes da Lei 14.430; (iii) 
autorizar a Diretoria da Companhia a (a) celebrar a Escritura, os boletins de subscrição e todos os 
demais documentos da operação, incluindo eventuais aditamentos; (b) subscrever, em nome da 
Companhia e com vinculação ao patrimônio separado da Emissão, as debêntures da série mezani-
no da 16ª emissão da Companhia; (c) contratar os prestadores de serviços da Emissão, incluindo 
escriturador, banco liquidante, depositária, auditor independente e contador; e (d) praticar todos 
os atos e adotar todas as providências necessárias ou convenientes à formalização, implemen-
tação, registro e administração da Emissão e do respectivo patrimônio separado; e (iv) ratificar 
todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão e às deliberações 
acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se la-
vrou a presente ata, em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades 
por Ações, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. A publicação desta 
ata será realizada com omissão das assinaturas da acionista, nos termos do artigo 130, §2º, da Lei 
das Sociedades por Ações. São Paulo, 13 de julho de 2026. Mesa: Luiz Fernando Castello Branco 
Gonçalves Junior - Presidente; Marcio Suzuki - Secretário; Acionista: CREDITCORP SERVIÇOS 
CORPORATIVOS - p. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Junior Certifico que a presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Marcio Suzuki — Secretário

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.
CNPJ nº 00.806.535/0001-54 - NIRE 35300142942

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 03.06.2026
Data, hora, local: 03.06.2026, 09hs, Sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Ma-
riz - B31, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: José Marcelo Balint. Secretário: Douglas Constantino 
Ferreira. Deliberações aprovadas: 1. As demonstrações financeiras, referente ao exercício findo em 31.12.2025, a saber: Balanço Patri-
monial e as seguintes demonstrações: Resultado do Exercício; Resultado Abrangente; Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxos de Caixas; 
Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, publicados, na íntegra, na Central de Balanços do Sistema Público de Escri-
turação Digital (SPED) no dia 29.05.2026, cuja verificação é feita através do “Hash de Publicação - 930BA7A130AD7435B89CD49A-
C0E852104A2668AB”, bem como disponibilizadas em seu sítio eletrônico, conforme previsto no artigo 294, da Lei das S.A. e da Portaria 
ME nº 12.071 de 07.10.2021. 2. O prejuízo do exercício findo em 31.12.2025, no montante de R$ 10.059.790,44, fora destinado a conta 
de prejuízos acumulados para ulterior deliberação. 3. Fixa a remuneração anual global da Diretoria para o exercício de 2026, no montan-
te de até R$ 3.300.000,00, cuja individualização deverá ser deliberada mediante reunião de diretoria. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 03.06.2026. Acionista: Planner Holding Financeira S.A por Carlos Arnaldo Borges de Souza - Diretor, e Marcus Eduardo De Rosa 
- Diretor. JUCESP nº 256.874/26-8 em 17.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Prestige Projetos Especiais S/A
CNPJ nº. 57.068.382/0001-02 - NIRE nº. 35.300.645.651
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data: 15/07/2025. Local: Santana de Parnaíba - SP. Presença: A totalidade do capital subscrito, dispensa a publicação dos Editais 
de Convocação conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa Diretora: Alexandre Araujo Augusto, 
atuando neste ato como Presidente; e Rodrigo Francisco dos Santos, neste ato atuando como Secretário. Deliberações: Item “I” da 
ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade pelos acionistas, a elevação da filial, inscrita no CNPJ sob o nº 57.068.382/0002-93, regida 
pelo NIRE 35.906.871.289 que passará a atuar como matriz da companhia. Item “I.I” da ordem do dia: Em decorrência do item “I” da 
ordem do dia, foi aprovado por unanimidade pelos acionistas a utilização da antiga matriz, inscrita no CNPJ sob o nº 57.068.382/0001-02, 
regida pelo NIRE 35.300.645.651 como filial da companhia. Item “II” da ordem do dia: Foi aprovada por unanimidade pelos acionistas, 
a alteração do endereço da sede da companhia, inscrita no CNPJ sob nº 57.068.382/0001-02 regida pelo NIRE 35.300.645.651, que 
estará localizada na Rua Saracura, nº 11, Jardim California, Barueri - SP, CEP 06409-140. Item “III” da ordem do dia: Foi aprovada por 
unanimidade pelos acionistas, a alteração do endereço da filial da companhia inscrita no CNPJ sob nº 57.068.382/0002-93, regida pelo 
NIRE 35.906.871.289 que estará localizada na Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de Parnaíba - SP, CEP 06501-001. 
Item “IV” ordem do dia: Diante da alteração de endereço da sede da Matriz e sua filial, o Artigos 2º do Estatuto Social, terá sua redação 
alterada, conforme consta no Anexo I, passando a vigorar da seguinte forma: “Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração na 
Rua Saracura, nº 11, Jardim California, Barueri - SP, CEP 06409-140, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos 
do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. §Único. A presente sociedade 
possui uma Filial, sendo: Filial 1 - Estrada dos Romeiros, nº 40581, Centro, Santana de Parnaíba - SP, CEP 06501-001” Esgotada então 
a ordem do dia, o Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como nenhum acionista manifestou-se e nada mais 
havendo a tratar, a cessão foi suspensa para lavratura dessa Ata. São Paulo, 15/07/2025. Mesa Diretora: Alexandre Araujo Augusto 
- Presidente de mesa, Rodrigo Francisco dos Santos - Secretário da Mesa. Vista Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 
497.440 - Advogada. JUCESP nº 264.406/25-4 em 31/07/2025. Aloizio E. Soares Junior. 

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7 

CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 08 de Abril de 2026
Data, Hora e Local: Realizada em 08 de abril de 2026, às 10h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por meio 
de videoconferência na plataforma digital Microsoft Teams. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do § 3° 
do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face à presença da totalidade dos membros titulares do Conselho 
Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da Companhia. Presentes, ainda, Itacir Alves 
Nascimento - Diretor de Controladoria, Thaís Rodrigues Engels - Gerente Jurídico Corporativo e Luiza Andrade - 
Coordenadora Governança Corporativa. Mesa: Presidida pelo Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e secretariada pela 
Luiza Andrade. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar em pauta única, sobre: (i) a proposta da administração 
sobre a distribuição proporcional de juros sobre capital próprio referentes ao exercício social de 2026. Deliberações: 
Feitas as discussões relacionadas às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho Fiscal deliberaram 
o quanto segue: (i) após a apresentação feita pelo Sr. Itacir Nascimento, opinaram favoravelmente acerca da proposta 
da administração sobre a distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) aos acionistas da Companhia 
no valor bruto de R$ 36.997.774,78 (trinta e seis milhões, novecentos e noventa e sete mil, setecentos e setenta e 
quatro reais e setenta e oito centavos), equivalente ao montante líquido de R$ 30.523.164,19 (trinta milhões, 
quinhentos e vinte e três mil, cento e sessenta e quatro reais e dezenove centavos), que deverão ser distribuídos, 
proporcionalmente aos acionistas da Companhia, até o dia 31 de dezembro de 2026. Encerramento: Fica consignado 
que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião ficarão arquivados na sede e no portal de governança da 
Companhia. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente do Conselho Fiscal agradece a presença de todos e dá por 
encerrado os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa e por todos 
os conselheiros presentes. Mesa: Geraldo Thadeu Pereira dos Santos - Presidente e Luiza Andrade - Secretária. 
Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Robson Tuma e Juarez Ranieiro Fonseca. São Paulo, 08 
de abril de 2026. Mesa: Geraldo Thadeu P. dos Santos - Presidente; Luiza Andrade - Secretária. Membros do 
Conselho Fiscal: Geraldo Thadeu P. dos Santos; Juarez Ranieiro Fonseca; Robson Tuma. JUCESP nº 267.541/26-0 
em 08/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73 ) 
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Ca-
pital.  FAZ SABER  a todos quantos o presente Edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino 
Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,  foi pre-
notado sob o nº 570.698, em 19 de março de 2026, o Requerimento fei-
to por MARIA IDALINA BITTENCOURT, brasileira, viúva, aposentada, RG 
nº 2.690.312-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 024.751.628-72, resi-
dente e domiciliada nesta Capital, na Rua Barão do Bananal, nº 980, apto. 
64, Vila Pompéia, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do apar-
tamento nº 64, no 6º  andar ou 10º pavimento do “Condomínio Edifício 
Botticelli”, situado na Rua Barão do Bananal, nº 980, no 19º Subdistrito 
- Perdizes, objeto da matrícula 95.677, desta Serventia. Em observância 
à previsão legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, 
alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens 416 a 425.1 do  
Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste 
Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 
1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugna-
ção no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de re-
conhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, 
que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão manifes-
tar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do edital publica-
do”, fica ela por este Edital INTIMADA da existência do referido processo, 
franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral ,  
de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de ob-
ter mais amplos esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRA-
JUDICIAL, processada nos termos da legislação vigente, acima menciona-
da, os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias contados da 
data da publicação deste Edital. E para que chegue ao conhecimento de 
terceiros eventualmente interessados e não venham de futuro alegar igno-
rância, expede-se o presente edital que será publicado em um dos jornais 
de maior circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 15 de julho de 
2026. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

WAY CONCESSÕES S.A.
CNPJ nº 57.582.342/0001-84 - NIRE 353.006.486-68

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de Março de 2026
Reunião do Conselho de Administração da Way Concessões S.A. (“Companhia”), instalada com a presença da totalidade
de seus membros, independentemente de convocação, presidida pelo Sr. André Felipe Fernandes Figueira e secretariada
pelo Sr. Rosaldo Malucelli, realizada às 11h00 do dia 30 de março de 2026, na sede da Companhia, localizada na Rua Minas
de Prata, nº 30, 2º andar, conjunto 22, Vila Olímpia, CEP 04552-080, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Na
conformidade da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração reuniram-se para apreciar e deliberar, previa-
mente à publicação, sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2025 das seguintes companhias: (i) Way Concessões S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 57.582.342/0001-84 e NIRE nº
35.300.648.668; (ii) Concessionária Rota Sertaneja MG-GO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 63.929.367/0001-04 e NIRE
nº 31300182355; (iii) Rota da BR 153 MG-GO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 63.929.444/0001-26 e NIRE nº 31300182304;
(iv) Concessionária da Rodovia BR 262 MG S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 58.492.120/0001-33 e NIRE nº 31300170632;
(v) Rota da BR 262 MG S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 58.489.142/0001-44 e NIRE nº 31300170586; (vi) Concessionária
Rota Agro MT-GO S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 64.017.857/0001-05 e NIRE nº 52300051525; e (vii) Rota da BR 364 MT-
GO Participações S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 64.025.267/0001-16 e NIRE nº 523000512. Após a análise e discussão
da matéria, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem ressalvas, apreciaram e aprovaram, previ-
amente à publicação, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025
das companhias acima listadas, previamente encaminhadas aos Conselheiros e aos demais participantes. Nada mais ha-
vendo a tratar, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que, após lida e achada conforme, foi aprovada e
assinada por todos os presentes. (aa) André Felipe Fernandes Figueira, Presidente da Mesa; Rosaldo Malucelli, Secretá-
rio da Mesa. Conselheiros: André Felipe Fernandes Figueira, Leonardo José Bessa Gadelha, Aymar Ferreira De Almeida
Junior, Rosaldo Malucelli, João Leopoldino Neto, Paulo Augusto Franzine, André Miari Paulino. São Paulo, 30 de março de
2026. Conselheiros: Kinea Investimentos, André Felipe Fernandes Figueira, Leonardo José Bessa Gadelha, Aymar
Ferreira de Almeida Junior, Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., João Leopoldino Neto, TORC –
Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., André Miari Paulino, SENPAR Ltda., Rosaldo Malucelli, TCL
Tecnologia e Construções Ltda., Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 267.625/26-1 em 13/07/2026.

Cindumel Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 52.587.052/0001-00 - NIRE 35 3 00094514
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 12:00 (doze horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso 
necessário, em segunda convocação as 12:30 (doze horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 
social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.562.893/0001-03 - NIRE 35300138589

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 09:00 (nove 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 09:30 (nove horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 
número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
Ricardo Nahat – Oficial

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Esta-
do de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, re-
ferente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 995.082 em 07 de maio de 2026 
a requerimento de RENATO APARECIDO ALBERICO casado com DANIELLE SOU-
ZA PEREIRA ALBERICO, devidamente qualificados na ata notarial de usucapião la-
vrada no 13º Tabelião de Notas da Capital (Lvº 5750, fls. 305/313), representados pelo 
advogado Dr. Guilherme Bruno da Silva Costa, OAB/SP nº 387934, com escritório na 
Av. Fagundes Filho nº 486 cj 124, Vila Monte Alegre, FAZ SABER aos réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus côn-
juges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores que, requereram a USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 13.105/15 e 
provimento 65/2017, com alteração promovida pelo provimento 149/2023, ambos da 
CNJ, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Padre Machado 
nº 974, no 22º Subdistrito – Saúde, lançado pelo contribuinte nº 042.136.0005-1, com a 
área construída de 191,74m2 e área de terreno de 131,25m2, conforme memorial, com 
origem na transcrição nº 6.520 do 14ºRI, alegando e comprovando posse, em continui-
dade a posse dos antecessores, há mais de 13 anos. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, 
contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos arti-
culados pelos autores, nos termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 
14/12/2017, com alteração promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o pre-
sente edital publicado na forma da lei. São Paulo, 24 de junho de 2026.

De acordo
= FÁBIO CRISTIANS FRANCIULLI =

Oficial Substituto

SORERC — Sociedade Recreativa e Esportiva Rosset Cumbica
CNPJ/MF sob o nº 01.143.096/0001-00

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
ROSSET & CIA. LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 61.522.173/0001-64, na qualidade de administradora provisória da 
SORERC — Sociedade Recreativa e Esportiva Rosset Cumbica, inscrita no CNPJ sob o nº 01.143.096/0001-00, 
nomeada por sentença proferida nos autos do Processo nº 1048604-45.2024.8.26.0224, 6ª Vara Cível da Comarca 
de Guarulhos (SP), CONVOCA todos os associados e demais interessados para a Assembleia Geral Extraordinária 
a realizar-se: Em primeira convocação: 30/07/2026, às 16h00min. Em segunda convocação: 30/07/2026, às 
16h30min. Local: Rua Majestic, s/nº, Cumbica, Guarulhos/SP. PAUTA: a) Dissolução voluntária da SORERC — 
Sociedade Recreativa e Esportiva Rosset Cumbica; e b) Destinação do patrimônio da Associação, nos termos 
do art. 61 do Código Civil e do Estatuto Social. O quórum para deliberação em segunda convocação é de 2/3 (dois 
terços) dos associados presentes, conforme o art. 41 do Estatuto Social. Guarulhos, 14 de julho de 2026. ROSSET 
& CIA. LTDA. Administradora Provisória Sandra Patricia Santos de Paula - Gerente de Contabilidade e Fiscal.

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
Ricardo Nahat – Oficial

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Esta-
do de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presen-
te edital virem e interessar possa que, por Angélica Alves Rodrigues Almeida Taveira, 
foi lhe apresentado, para registro, a escritura de 22 de maio de 2026 do 29º Tabelião 
de Notas da Capital-SP (livro 1814/fls. 287/292), pela qual JORGE ISSAMU KAWA-
MURA, brasileiro, empresário, RG n° 16680835-SSP/SP e CPF n° 094.038.468-01 e 
sua esposa SILVIA SAHEKI KAWAMURA, brasileira, administradora de empresas, RG 
n° 12317386 SSP/SP e CPF n° 135.556.338-05 domiciliados nesta Capital, na Aveni-
da Jurema n° 200, apto 132, Bloco B, Indianópolis, INSTITUIRAM EM BEM DE FAMÍ-
LIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como 
de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM APARTAMENTO n° 
132, localizado no 13° pavimento do BLOCO B – EDIFÍCIO QUARTZO do empreen-
dimento CLASSIC CONDOMINIUM CLUB, situado na Avenida Jurema n° 200, em In-
dianópolis – 24° Subdistrito, desta Capital, perfeitamente descrito e caracterizado na 
matrícula n° 182.096 do 14º Registro de Imóveis e registrado sob nº 06, em 28 de ou-
tubro de 2020. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que de-
verá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste, na im-
prensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste 
Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 23 
de junho de 2026.

De acordo
= RICARDO NAHAT =

Oficial



SUS adquire tecnologia para produzir
principal remédio contra o HIV

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 16 DE JULHO DE 2026

A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) concluiu a transferên-
cia de tecnologia para produzir o
principal remédio utilizado para
o tratamento do HIV no Brasil, o
antiretroviral dolutegravir, que é
distribuído gratuitamente pelo
Sistema Único de Saúde (SUS).
Atualmente, mais de 770 mil pes-
soas vivendo com HIV fazem uso
do medicamento no país.

O medicamento foi desenvol-
vido pela ViiV Healthcare, empre-
sa de pesquisa para prevenção e
tratamento para HIV pertencente
à biofarmacêutica GSK. Em 2020,
ambas assinaram um contrato
com o Instituto de Tecnologia em
Fármacos (Farmanguinhos) da
Fiocruz para nacionalizar pro-
gressivamente a produção do re-
médio e distribuí-lo ao SUS.

Desde então, Farmanguinhos
vem realizando investimentos
para adaptar sua planta fabril,
adquirir novos equipamentos,
capacitar seus profissionais e pro-
mover estruturação técnica, regu-
latória e operacional para garantir
a internalização da produção. Este

processo acaba de ser concluído,
e o início do fornecimento ao SUS
depende apenas da liberação da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa).

Desde 2022, o instituto da Fi-
ocruz já faz a distribuição para o
SUS dos remédios produzidos
em fábricas da GSK. Mais de 739
milhões de cápsulas já foram for-
necidas para a saúde pública des-
ta forma. Em 2025, Farmangui-
nhos também assumiu as análi-
ses laboratoriais de controle de
qualidade do medicamento.

Três lotes do remédio já fo-
ram fabricados e validados pelo
instituto e poderão ser distribuí-
dos para o SUS, assim que a libe-
ração da Anvisa for expedida.
Paralelamente, o instituto traba-
lha na validação da metologia
analítica do ingrediente farma-
cêutico ativo.

O acordo de transferência de
tecnologia inclui mais uma eta-
pa: a internalização da produção
do dolutegravir em combinação
com outra substância, a lamivu-
dina. Esse formato também é

distribuído pelo SUS. A expecta-
tiva é que essa produção come-
ce a ser feita por Farmaguinhos
no ano que vem.

Medicamento recomendado
pela OMS

Dolutegravir é um dos princi-
pais medicamentos utilizados no
tratamento para HIV em todo o
mundo. Ele age inibindo a enzima
integrase, o que impede a replica-
ção do vírus dentro das células
de defesa do organismo. Além de

ser altamente eficaz, reduzindo a
carga viral a níveis indetectáveis,
ele melhora a imunidade e impede
a progressão para a AIDS, com
poucos efeitos colaterais.

Em 2019, a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) passou a
recomendar o medicamento como
opção preferencial para tratamen-
to de primeira e segunda linha em
todas as populações, incluindo
mulheres grávidas e pessoas com
potencial para engravidar.
(Agência Brasil)
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A cobertura vacinal com-
pleta para a primeira infância
apresenta realidade distante
para 15% dos bebês em todo o
mundo, segundo dados gover-
namentais compilados pelo
Fundo das Nações Unidas
para Infância (Unicef) e divul-
gados na quarta-feira (15).

Em 2025, ao todo, 13,5 mi-
lhões de crianças não recebe-
ram nenhuma dose de vacina
durante o primeiro ano de
vida (chamadas no estudo de
crianças zero-dose) e outras
7,3 milhões não tiveram o ci-
clo básico completo – com
três doses da vacina que pro-
tege contra difteria, tétano e
coqueluche (DTP).

Segundo o estudo Estima-
tivas OMS-Unicef de Cobertu-
ra Vacinal Nacional, os núme-
ros representam um avanço em
relação ao ano anterior. Ano
passado, 116 milhões de bebês
receberam ao menos uma dose
da DTP, o que representa 750
mil a mais do que em 2024.

O Unicef, no entanto, aler-
ta que a manutenção do índice
de crianças zero-dose aumen-
ta o risco de surtos de doen-
ças e é considerado alto pelo
fundo, estando em patamar
próximo do observado em 2009
e abaixo do período anterior à
pandemia de Covid-19.

O programa de vacinas da
Unicef alerta ainda que o aban-
dono do ciclo de imunização
ocorre principalmente antes da
primeira dose da vacina contra
o sarampo (MCV1), com 84%
das crianças recebendo a pri-
meira dose, e apenas 77% a se-
gunda dose (MCV2).

O limite considerado se-
guro para imunização contra
o sarampo é de 95%. Em 2025,
foram registrados mais de 411
mil casos de sarampo no
mundo, em surtos que atingi-
ram 57 países.

Avaliação
Segundo o relatório, os da-

dos compilados foram envia-
dos pelos governos de 195 pa-
íses e mostram que 100 deles
mantiveram cobertura de pelo
menos 90%, com três doses da
vacina DTP desde 2019, apre-
sentando pouco progresso na
ampliação desse grupo.

Entre os países que esta-
vam abaixo desse patamar em
2019, 30 conseguiram melho-
rar as taxas ao longo dos últi-
mos seis anos, mas 65 países
permaneceram estagnados
ou retrocederam, incluindo 13
países frágeis, afetados por
conflitos ou em situação de
vulnerabilidade.

“Governos e profissionais
de saúde ajudaram as taxas glo-
bais de vacinação a se recupe-
rarem após a forte queda ob-
servada durante a pandemia de
Covid-19. Milhões de crianças
vulneráveis continuam des-
protegidas devido a conflitos,
deslocamentos forçados e po-
breza”, afirma em nota Catheri-
ne Russell, diretora executiva
do Unicef.

Essas ameaças persisten-
tes causam grande variabilida-
de e instabilidade na cobertu-
ra vacinal entre os países. O
relatório aponta que mais da

Unicef: 13,5 milhões
de crianças não

recebem vacina no
 1° ano de vida

metade de todas as crianças
zero-dose vive em contextos
frágeis ou afetados por con-
flitos, embora esses locais
abriguem apenas cerca de um
terço da população infantil
mundial.

“Nesses cenários, os pro-
gramas de imunização frequen-
temente enfrentam desafios re-
lacionados à instabilidade po-
lítica, insegurança ou subfinan-
ciamento crônico”, detalha o le-
vantamento.

Outro desafio é a diminui-
ção da cobertura em países de
renda média e alta, que ocorre
por mudanças no compromis-
so político, desafios estruturais
e aumento da hesitação vaci-
nal. Dois exemplos destacados
foram o da cobertura da DTP1.

Na África do Sul, o índice
caiu 20 pontos percentuais des-
de 2019 e continuou diminuin-
do em 2025. Na Bósnia e Her-
zegovina, apresentou queda
de 23 pontos percentuais no
último ano, após registrar o
maior aumento da cobertura
da MCV1 da região em 2024.
Ambos estão em regiões es-
táveis e apresentam melhora
sustentada de outros índices
de acesso à saúde.

Brasil
O Brasil tem ido na contra-

mão desses países, com melho-
ra da cobertura vacinal cons-
tante e redução do número de
crianças zero-dose, que hoje
são estimadas em 50 mil no
país, com melhora de cobertu-
ra e de qualidade na integração
dos dados públicos. Das prin-
cipais vacinas, apenas o ciclo
completo da tríplice (DTP-3)
mantém índices baixos, com
cobertura na faixa de 86%.

Os dados nacionais, porém,
são alvo de uma crítica especí-
fica: a da ausência de levanta-
mento independente sobre o
tema nos últimos 5 anos, ação
recomendada pela OMS e pela
Unicef para garantir a qualida-
de dos dados.

“Os níveis históricos de
imunização observados nos
países de menor renda mostram
o que pode ser alcançado quan-
do todas as partes trabalham
juntas em torno de um objetivo
comum”, afirmou Dr. Sania
Nishtar, CEO da Gavi, progra-
ma de vacinação da Organiza-
ção Mundial de Saúde.

Segundo ela, o grande de-
safio será manter esse impulso
diante de restrições orçamen-
tárias, incertezas geopolíticas e
surtos crescentes, ao mesmo
tempo em que se intensificam
os esforços para alcançar as
crianças que ainda não têm
acesso à imunização.

O estudo informa que as
bases que possibilitaram esse
progresso estão sob forte pres-
são, com recentes cortes de fi-
nanciamento, principalmente
pelo governo dos Estados Uni-
dos, e enfraquecimento dos sis-
temas nacionais de monitora-
mento. “Segundo os dados,
apenas 18 pesquisas nacionais
de imunização foram realizadas
e enviadas neste ciclo, em com-
paração com 50 em 2024 e uma
média de 33 por ano entre 2015
e 2019.” (Agência Brasil)
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Câmara aprova créditos extras
para defesa civil e meio ambiente

A Câmara dos Deputados
aprovou na quarta-feira (15) seis
medidas provisórias (MPs) que
abrem crédito especial para diver-
sos ministérios. Os recursos se-
rão utilizados para ações de de-
fesa civil, atender a municípios e
famílias afetadas por eventos cli-
máticos extremos, apoio a agri-
cultura familiar, reforço em ações
de combate a incêndios florestais
e fiscalização ambiental, entre
outros. As medidas seguem ago-
ra para análise do Senado

A MP 1347/2026 abre crédito
extraordinário de R$ 285 milhões
para o Ministério da Integração
e do Desenvolvimento Regional.
Os recursos serão utilizados para
o custeio de ações de proteção e
defesa civil voltadas à recupera-
ção de municípios afetados por
desastres climáticos, como alaga-
mentos e tempestades, em várias
regiões do Brasil.

A estimativa é que 2,8 milhões
de pessoas sejam beneficiadas,
incluindo mais de 71,6 mil desa-
lojados ou desabrigados. Entre
as ações previstas estão a re-
construção de infraestruturas
públicas, como pontes e estra-
das, para restabelecer a normali-
dade nas áreas atingidas.

A MP 1346/2026 abre crédito
extraordinário de R$ 20,5 milhões
para o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário e Agricultura
Familiar. Os recursos servirão
para atender as necessidades de
reconstrução e apoio financeiro
em áreas afetadas por eventos

climáticos no Paraná, especial-
mente nos municípios de Guara-
puava, Quedas do Iguaçu e Rio
Bonito do Iguaçu, e custear ope-
rações oficiais de crédito.

Os recursos deverão ser em-
pregados na reconstrução de 8
barracões comunitários, reforma
de 191 casas e construção de 10
novas habitações para famílias
afetadas; concessão de crédito
para recuperação produtiva, in-
cluindo apoio específico para
mulheres e jovens; e atenuação
dos prejuízos e sofrimento das
famílias atingidas por tornados e
tempestades, promovendo a re-
cuperação das áreas afetadas.

A MP 1351/2026 abre crédito
extraordinário, em favor do Mi-
nistério de Minas e Energia, no
valor de R$ 330 milhões. O mon-
tante servirá para apoiar a impor-
tação de Gás Liquefeito de Pe-
tróleo (GLP), com o objetivo é
oferecer ajuda financeira para re-

duzir o impacto do aumento dos
preços do gás de cozinha no Bra-
sil, em razão do conflito no Ori-
ente Médio, envolvendo Irã, Is-
rael e Estados Unidos.

O conflito impactou direta-
mente o preço do petróleo tipo
Brent, pressionando os custos
de energia e combustíveis glo-
balmente e levando também a
uma alta no preço do diesel,
combustível fundamental para
o transporte de cargas, que en-
careceu o frete.

A subvenção econômica à
importação de GLP será operaci-
onalizada pela Agência Nacional
de Petróleo e Gás (ANP). Segun-
do o governo, a medida visa a
redução do preço do botijão de
gás para os consumidores, que
tem subido devido a fatores
como conflitos internacionais e
aumento de impostos. O preço
do botijão de gás de 13 kg regis-
trou alta em diversas regiões do

Brasil a partir de abril de 2026,
chegando a R$ 140,00 em algu-
mas localidades.

A MP 1361/2026 abre crédito
extraordinário de R$ 75,35 mi-
lhões para o Ministério da Inte-
gração e do Desenvolvimento
Regional. O recurso será usado
para apoiar financeiramente fa-
mílias da Zona da Mata, em Mi-
nas Gerais, afetadas por even-
tos climáticos extremos.

O valor deverá ser aplicado
para atender à necessidade ur-
gente de apoio financeiro em
áreas com calamidade pública
reconhecida, garantindo condi-
ções mínimas de subsistência
para os afetados.

A MP 1364/2026 abre crédito
extraordinário de R$ 49,2 milhões
para o Ministério do Desenvol-
vimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome para
enfrentar os impactos das fortes
chuvas e inundações em Pernam-
buco e Paraíba, por meio de ações
de segurança alimentar e apoio à
inclusão produtiva rural.

A MP 1367/2026 abre crédito
extraordinário de R$ 337,5 milhões
para o Ministério do Meio Ambi-
ente e Mudança do Clima para
financiar ações de prevenção e
controle de incêndios florestais
e fiscalização ambiental, realiza-
das pelo Instituto do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama) e pelo Insti-
tuto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICM-
Bio). (Agência Brasil)
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Pesquisa mostra persistência da
violência contra crianças no país

O uso de violência física e
verbal contra crianças permane-
ce uma prática disseminada na
cultura brasileira, embora a maio-
ria da população considere o di-
álogo a melhor forma de orientar
os filhos. É o que mostra pesqui-
sa realizada pela Quaest a pedi-
do do Instituto Infinis.

Casos extremos, como o de
um pai flagrado chutando a filha
de 3 anos em uma rua de Francis-
co Beltrão (PR), são exceção. Ain-
da assim, somente nos quatro pri-
meiros meses de 2026 foram regis-
tradas 115.814 denúncias de vio-
lações de direitos de crianças e
adolescentes, segundo o Minis-
tério dos Direitos Humanos e da
Cidadania. Atualmente, cerca de

55 milhões de pessoas com me-
nos de 18 anos vivem no Brasil.

De acordo com o levantamen-
to, nove em cada dez entrevista-
dos consideram que o diálogo é
a melhor forma de corrigir com-
portamentos infantis. Apesar
disso, 62% afirmaram já ter gri-
tado com uma criança, 49% dis-
seram ter dado tapas e 27% ad-
mitiram ter batido com objetos.
A pesquisa não investigou as
causas dessa discrepância nem
a influência de fatores como es-
tresse cotidiano ou uso de
substâncias psicoativas.

“Compreender essas percep-
ções é fundamental para romper
o ciclo intergeracional de violên-
cia e orientar políticas públicas

de prevenção. Cada criança pro-
tegida hoje representa menos vi-
olência amanhã”, afirmou em nota
Márcia Kalvon, diretora executi-
va do Infinis.

De acordo com os pesquisa-
dores, a violência contra crian-
ças atravessa gerações e tende a
ser replicada por quem sofreu si-
tuações semelhantes.

Esta foi a segunda edição da
pesquisa Atitudes e percepções
sobre a infância e violência con-
tra crianças e adolescentes.

Na primeira edição, de 2023,
o paradoxo já era percebido, já
que 93% da população também
defendiam o diálogo como me-
lhor forma de educação, mas, ao
mesmo tempo, 66% admitiam já
ter gritado com uma criança,
52% já haviam dado tapas e 38%
reconheciam ter utilizado obje-
tos para bater.

Embora os comportamentos
agressivos permaneçam fre-
quentes, o levantamento apon-
ta redução nas agressões com
objetos, consideradas potenci-
almente mais graves.

O levantamento, que ouviu
2.202 brasileiros maiores de ida-
de entre maio e junho de 2026,
buscou entender, ainda, como as
pessoas se portam ao presenciar
atos de violência. Dois terços dos

que responderam (62%) disseram
que não interferem. Destes, me-
tade não considera correto inter-
ceder por se tratar de uma postu-
ra particular.

Os demais afirmaram ter re-
ceio da reação do agressor, como
ocorreu no caso registrado no
Paraná, em que o pai ameaçou
uma pessoa que questionou a
agressão.

O estudo também abordou
a percepção sobre o trabalho in-
fantil. Embora 93% dos entre-
vistados afirmem que os estu-
dos devem ser prioridade para
crianças, 61% consideram acei-
tável que elas trabalhem. Além
disso, 88% defendem que ado-
lescentes trabalhem, caso dese-
jem, e 71% acreditam que eles
devem trabalhar quando os pais
determinarem.

Outro dado apontado pela
pesquisa é que 71% dos entre-
vistados não souberam citar leis
de proteção à infância, mesmo
após debates públicos recen-
tes, como os relacionados ao
ECA Digital.

A versão completa do estu-
do será apresentada em setem-
bro, durante o 8º Fórum de Políti-
cas Públicas da Saúde na Infân-
cia (FPPSI), promovido pelo Ins-
tituto Infinis. (Agência Brasil)
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